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PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 300.011/2022 
(Processo nº 9709/2022) 

 
“Contratação de empresa especializada para serviço de locação de veículos 

com cela”. 
 

O Prefeito Municipal de Vacaria, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com a Lei nº 8.666 de 21/06/93, e suas alterações, Lei nº 10.520 de 17/07/02, 
Decreto-Municipal nº 50 de 12/08/05 e Lei Complementar nº 123/06 de 14/12/06 e suas 
alterações, torna público, para conhecimento dos interessados que se encontra aberta, 
licitação, por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – internet, sob a 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS, tipo MENOR 
PREÇO por lote, para “Contratação de empresa especializada para serviço de locação de 
veículos com cela”. 
 
Data: 23/09/2022  
Início de recebimento das propostas no sistema eletrônico: 08hs do dia 08/09/2022; 
Limite para recebimento de propostas no sistema eletrônico: 9h do dia 23/09/2022; 
Abertura das propostas: 09h:01min do dia 23/09/2022,  
Início da sessão de disputa de preços: 23/09/2022, às 09h02min;  
Do tempo de disputa: Será de 10 (dez) minutos, acrescido do tempo aleatório; 
A critério do pregoeiro poderá ser aberta a disputa de vários lotes de forma simultânea. 
 
O certame será realizado através do aplicativo “Pregão On Line” do Portal Eletrônico do 
Banrisul SA, conforme Acordo de Cooperação Técnica firmado, pelo seguinte endereço 
eletrônico www.pregaoonlinebanrisul.com.br . As empresas que desejarem participar do 
referido Pregão devem acessar o referido sítio, necessitando estar credenciadas junto a 
Seção de Cadastro da CELIC (Central de Licitações/RS), pelo sítio 

www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 
 
Formalização de consultas:  E-mail: licita@vacaria.rs.gov.br  Fone: 054-32316410.  
Endereço Ramiro Barcelos, nº 915, Centro, CEP 95200-000, cidade de Vacaria/RS. 
 
Nesta data e horário, será iniciada a sessão de abertura dos envelopes contendo as 
propostas, pelo pregoeiro nomeado na portaria nº 08/2022 e sua Comissão de Apoio, 
observado o horário oficial de Brasília/DF. 
 
Este edital é aberto a todas as empresas, conforme Artigo 49, incisos II e III da LC 
123/06, mantendo-se a preferência na contratação das empresas beneficiadas pela 
referida lei. 
 
 

 

COMO PARTICIPAR? Deverá ser criado um “LOGIN e SENHA” no site do portal de pregão 
Banrisul (www.pregaoonlinebanrisul.com.br) para acessar os editais dos órgãos. 
 

ONDE PARTICIPAR? Com o login e senha criados, deverá ser acessado o site 
pregaoonlinebanrisul, procurar o edital do Município de Vacaria/RS e proceder o anexo da 
proposta e demais procedimentos do edital e site. A sessão será on line no mesmo site. 
 

E A HABILITAÇÃO? Você deverá providenciar, antes da abertura, o CFE ou CRC ou, 
caso o edital possibilite, apresentar, no dia, toda a documentação escaneada do edital, caso 
sagre-se vencedor. 

 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
mailto:licita@vacaria.rs.gov.br
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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1 - DO OBJETO LICITADO 

 
OBJETO, JUSTIFICATIVA E SUAS ESPECIFICAÇÕES: 

 
1.1 A presente licitação tem por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS unitários para 

a contratação de empresa para serviços de locação de veículos com cela, para suprir as 
necessidades da Guarda Municipal de Vacaria/RS, conforme descrição mínima do objeto, 
Anexo II (objeto/modelo de confecção de proposta), podendo ser cotados produtos/serviços 
com qualidade superior. 

 
1.2 A presente licitação destina-se à escolha da melhor proposta dos serviços 

especificados no Anexo II deste edital, para constarem em registro de preços, a serem 
fornecidas em quantidade compreendida entre aquelas informadas como mínimas e 
máximas, quando deles o Município tiver necessidade. Desta forma, o presente registro de 
preços não importa em obrigação de adquirir os bens e/ou serviços, podendo o Município, 
se desejar e mostrar-se viável, realizar licitação especifica para aquisição do objeto.  

 
1.3. Quanto a problemas de qualidade, quantidade, regularidade do 

produto/equipamento/serviço ou da condição da entrega/execução dos objetos do anexo II, 
a licitante, notificada pela Secretaria, será responsável pela troca/reparo do bem/serviço que 
apresentar problemas, sendo devolvidos para readequação, em caso de 
reprovação/quebra/paralização/manutenção, sem nenhum ônus para o Município, devendo 
atender ao chamado do Município no prazo máximo de 03 (três) horas e, em caso da 
anormalidade não puder ser sanada na ocasião, a contratada deverá substituir o automóvel 
no prazo de até 01 (um) dia útil. Em caso de descumprimento, além dos valores serem 
descontados do pagamento, será imputado a licitante as sanções e multas previstas no item 
14 do edital. Será avaliado o acondicionamento/execução do bem/serviço no momento da 
entrega/execução. Bens/serviços com aparência duvidosa, mau odor, batidos, com mau 
funcionamento, bem como diferentes das especificações do edital, farão com que os 
mesmos não sejam aceitos. 

 
1.4. As quantidades e o prazo de entrega dos bens/serviços que vierem a ser 

adquiridos serão definidos na respectiva Nota de Empenho (ou instrumento equivalente), 
que só será emitida dentro do prazo de validade do registro de preço correspondente – a um 
ano da data de publicação da ata final. 
 

1.5. Caso, por um lapso, alguma descrição contenha uma palavra/código que 
indique algum item específico, poderão ser cotados produtos/serviços com características 
iguais ou superiores, desde que guardem a mesma função e/ou utilidade prevista no objeto. 
 

1.6. O bem/serviço ofertado deverá ser compatível com as normas do DETRAN, 
CNT e legislação pertinente, quando aplicável, cada qual conforme o caso; 
 

1.7. A contratada deverá, obrigatoriamente, fornecer um número de Telefone E 
e-mail para receber as comunicações oficiais, onde deverão constar na parte externa dos 
envelopes da documentação e das propostas, obrigando-se em manter, ao menos, um dos 
meios de comunicação operantes; 
 

1.8. O descumprimento das cláusulas estabelecidas neste edital acarretará nas 
sanções dispostas no item 14.  

 



3 

 

2. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE 
PREÇOS PELO SISTEMA ELETRÔNICO: 
 

I - Os fornecedores credenciados interessados em participar do pregão eletrônico, deverão 
enviar suas propostas de preços, utilizando, para tanto, exclusivamente, o sistema eletrônico, 
sendo consideradas inválidas as propostas e documentos apresentados por quaisquer ou-
tros meios.  
 
II - O representante credenciado observará as condições do Edital, observará as exigências 
previstas e condicionantes do objeto do certame, manifestará, em campo próprio do sistema, 
o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista neste edital e en-
caminhará, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
sendo que a etapa de inserção da proposta será encerrada com a abertura da sessão públi-
ca (etapa de lances). A documentação de habilitação deverá ser enviada após encerrada a 
etapa de lances, em campo próprio, concomitante com o prazo para anexar a proposta final, 
pelo prazo de duas horas (2h). Não serão aceitos, em hipótese alguma, documentos 
posteriores a data e horário estipulados no preâmbulo do Edital. 

 
2.1. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO: 

 
2.1.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 

credenciados (login e senha) junto à sessão de Cadastro da CELIC – Central de Licitações 
(www.pregaobanrisul.com.br e/ou www.compras.rs.gov.br ), e que atenderem a todas as 
exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo que o não atendimento de 
qualquer das condições  implicará a inabilitação do licitante ou a desclassificação de sua 
proposta . 
 

2.1.2. - Não poderão participar deste Pregão: Empresas que se encontrarem em 
processo de falência, de dissolução ou liquidação, que estejam punidas com suspensão 
temporária de participar em licitações e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal 
de Vacaria; Licitantes tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual (vide Lei Estadual nº 11.389/99) 
ou Municipal; Licitantes cujos objetos sociais não sejam compatíveis com objeto deste 
Pregão; Não será admitida a participação de empresas em consórcio. 
 

2.1.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 
eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. 
 

2.1.3.1. O não atendimento ao presente item ensejará a desclassificação da 
proposta no sistema, com automático impedimento da participação na disputa. 
 

2.1.4. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste 
Edital, dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços exclusivamente por meio eletrônico. 
 

2.1.5. A informação de dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br . 
 

2.1.6. A simples participação neste pregão implica aceitação de todos os seus 
termos, condições, normas, especificações e detalhes. 
 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.compras.rs.gov.br/
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2.1.7. Recomenda-se a leitura integral e acurada deste Edital, pois a apresentação 
de proposta implica aceitação tácita dos seus termos, tendo em vista a decadência do direito 
de impugnação, não cabendo à licitante alegação de desconhecimento das normas que 
regem o presente certame e a contratação. 
 

2.1.8. Por ser o Pregão uma modalidade de licitação com características similares à 
de leilão, em que o calor da competição pode levar a fortes emoções e, em consequência, a 
redução indiscriminada nos lances ofertados, é prudente que o ofertante tenha, previamente 
em mente, todos os custos e lucros que possam constituir o lance mínimo real a que se 
poderá alcançar, pois não serão aceitas desistências posteriores devido a imprudência, 
ficando os licitantes, nestas condições, sujeitos às penalidades legais e editalícia. 
 

2.2. CREDENCIAMENTO 
 

2.2.1. O credenciamento dos licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de 
identificação, e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à 
seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado – CELIC 
( www.pregaobanrisul.com.br). 
 

2.2.1.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 

2.2.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Vacaria, promotor 
da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 
 

2.2.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas 
serão de responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico ou de eventual desconexão sua. 
 

2.2.4. A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente à seção de Cadastro da CELIC, para imediato bloqueio de acesso. 
 

2.2.5. No caso de perda da senha, deverá ser solicitada nova senha na Seção de 
Cadastro da CELIC. 
 

3 - DA PROPOSTA - Envelope n.º 01 
 

3.1.  A licitante é responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
A proposta deverá ser encaminhada eletronicamente. 

 
3.2. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 

3.3. Nos preços propostos e naqueles que, por ventura, vierem a serem ofertados 
através de lances, deverão estar inclusos todos os custos necessários ao 
fornecimento/execução do objeto licitado, bem como todos os impostos, encargos 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
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trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, tarifas, fretes, seguros e quaisquer 
outros que incidam ou venham incidir sobre o mesmo. Será desconsiderada qualquer 
reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da 
licitante. 
 

3.4. Até a data e horário previstos no preâmbulo do edital, as licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta. Após o horário previsto, as ofertas serão de exclusiva 
responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos 
mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

3.5. As propostas apresentadas nesta licitação terão prazo de validade mínima de 
60 (sessenta) dias a contar da data da sessão pública do pregão. 
 

3.6. A partir da publicação/divulgação deste edital no sítio informado, poderão ser 
encaminhadas as propostas dos licitantes interessados. A proposta de preços prevista no 
edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico especifico, devendo constar preço 
unitário e total. 
 

3.7. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas. 
 

3.8. A partir da data e horário previsto no preâmbulo deste edital, poderão ser 
encaminhadas às propostas de preços, exclusivamente por meio eletrônico, mediante o 
credenciamento na CELIC e participação no sistema do site 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br de acordo, também com o anexo II deste edital. 

 
3.9. Deverão preencher campo próprio com a manifestação de que tem pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 
 

DEVERÁ SER ANEXADA OU ESCRITO JUNTO À PROPOSTA: 
 
3.10. Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, sob as 
penas da lei (vide anexo V). 
 

3.11. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br. 

 
3.12. As propostas deverão atender os termos deste edital quanto à descrição do 

objeto, prazo de entrega e as condições de pagamento. Os Produtos devem estar com as 
especificações em conformidade com o que foi solicitado. 
 

3.13. As propostas deverão conter preço unitário e total por item licitado, devendo 
conter de forma expressa na proposta a marca e modelo do veículo e o prazo de validade. 
Será aceito apenas duas casas decimais após a vírgula, por exemplo: (R$ 0,78). 
 

3.14. A apresentação da proposta pela licitante implica aceitação deste edital, bem 
como das normas legais que regem a matéria e, se por ventura a licitante for declarada 
vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação. 
 

3.15. As propostas que não atenderem os termos deste Edital serão 
desclassificadas. 
 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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3.16. O upload da proposta no site www.pregaoonlinebanrisul.com.br será de total 
responsabilidade do licitante, o qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja 
visível e legível em sua integralidade, sem necessidade de qualquer ação do pregoeiro que 
não seja abrir e imprimir o arquivo, sob pena de desclassificação. 
 

4 – DA HABILITAÇÃO - Envelope n.º 2 (MEDIANTE CFE ou CRC) 
 

4.1. A participação no Pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços e documentos de habilitação, por meio do sistema eletrônico. 
 

4.1.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e demais beneficiados pela 
Lei Complementar 123/06, no que tange a licitações, que quiserem usufruir dos benefícios 
da referida LC, deverão declarar no campo próprio da ficha técnica, a sua condição de 
beneficiada (o). Caso não o faça, será tratada (o) sem os privilégios da citada LC. 
 

4.1.2. No caso de beneficiada, nos termos da LC 123/2006, que possua alguma 
restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, 
como ressalva, na supracitada declaração. 
 

4.2. - Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá 
encaminhar via sistema, nome da empresa e licitação no título, no prazo 
máximo de 02 (duas) horas da comunicação do pregoeiro, após encerrada a 
disputa, um dos seguintes documentos: 
 

a) Certificado de Fornecedor do Estado do Rio Grande do Sul (CFE, 
www.celic.rs.gov.br), válido, com todos os documentos exigidos válidos e/ou 
regularizados, acompanhado da qualificação técnica 4.6; OU: 
 

b) Certificado de Registro Cadastral do Município de Vacaria (CRC), válido, 
com todos os documentos exigidos válidos e/ou regularizados, acompanhado da 
qualificação técnica 4.6; OU: 
 

c) TODA a documentação digitalizada (item 4.3 ao 4.6), não sendo 
necessário nenhum certificado prévio. 
 
Dica: Caso as licitantes queiram juntar seus arquivos no formato PDF em um único arquivo, 
para que o anexo seja mais célere, existem sites grátis na internet bastando digitar no 
google “juntar pdf”. Aparecerão sites (como ILOVEPDF e SMALLPDF) que possibilitarão a 
mescla dos arquivos em um único, bastando juntar todos em uma pasta e unificá-los. 
 

4.2.1. Se algum documento, CRC, estiver vencido, a licitante poderá providenciar 
com antecedência junto ao Setor de Licitações, no mesmo prazo de confecção (vide item 
4.9), as atualizações que se fizerem necessárias no Certificado de Fornecedor/Cadastral ou 
anexar os documentos atualizados, junto do referido certificado.  
 

Os Certificados/Habilitação compõem-se dos seguintes documentos: 
 

4.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA (I AO IV): 
 

I - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, 
acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor; 
 

a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada, acompanhada das alterações 
posteriores, caso houver. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além 
de toda a documentação exigida, o ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto 
social; 

b) Cópia da cédula de identidade dos representantes legais; 
 

II - Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que cumpre com o artigo 7.º, 
inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme Anexo III), assinada por representante legal 
da empresa; 
 

III - Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não foi declarada 
INIDÔNEA/IMPEDIDA de licitar ou contratar com a Administração Pública (conforme Anexo 
IV), assinada por representante legal da empresa; 
 

IV – Declaração, caso seja a situação, assinada pelo representante legal da 
empresa e por contador ou técnico contábil (vide modelo ANEXO I), de que se enquadra 
como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou demais beneficiadas pela Lei 
Complementar nº 123/06 e alterações, no que tange a licitações, e que não está incluída nas 
vedações constantes do parágrafo 4º do Artigo 3º do referido diploma legal. 
 

4.4. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (I AO VI): 
 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas – CNPJ. 
 

II - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, em vigor; 
 

III - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor; 
 

IV - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme 
legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este 
certame; 
 

IV.a - A Certidão deverá expressar, de forma clara e objetiva, a situação da licitante 
em relação à totalidade dos tributos (Mobiliários e Imobiliários) a cargo da Fazenda 
Municipal. Mesmo no caso de a empresa não possuir imóvel em seu nome, ou seja, isenta 
de qualquer imposto municipal, deverá ser apresentada certidão emitida pela Fazenda 
Municipal; 
 

V - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
FGTS, em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
 

VI – Prova de Regularidade trabalhista, de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
 
Obs.: As certidões mencionadas I a VI que não expressem o prazo de validade, deverão ter a data de expedição não superior a 
30 (trinta) dias; 
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4.4.1. A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na 

Lei Complementar n.º 123/06, e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal 
e ou trabalhista, dispostas nos subitens 4.4.I a 4.4.VI deste edital, terá sua habilitação 
condicionada à regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, em 
até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da sessão pública que a declarar detentora da 
melhor oferta. 
 

a - O prazo citado no subitem 4.4.1 deste edital, poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pela licitante 
durante o transcurso do respectivo prazo. 
 

b - O benefício de que trata o subitem 4.4.1 deste edital, não eximirá a licitante de 
apresentar na sessão pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovação da 
regularidade fiscal e ou trabalhista, ainda que possua alguma restrição. 
 

c - A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no subitem 14.2.1,III, deste 
edital. 
 

4.5 – HABILITAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA (I AO II): 
 

I. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da 
Sede da pessoa jurídica ou de filial, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias 
anteriores à data da abertura do edital; 
 

II. Capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente 
à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 
através de índices oficiais. 
 
Obs.: Caso a comprovação se realize pelo capital mínimo, este, por óbvio, deverá estar integralizado e se dará pelo contrato 
social e/ou última alteração consolidada atualizada. Caso a comprovação se faça pelo patrimônio líquido mínimo, este se dará 
pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis, do último exercício social já exigível por lei (2021), devidamente 
registrado, na forma que a lei exige, vedada a substituição por balancete ou balanço provisório. 

 
4.6. HABILITAÇÃO TÉCNICA (I AO IV): 

 
PARA TODOS OS LOTES: 
 

I –Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, para a licitante, indicando que a mesma já forneceu/executou, 
satisfatoriamente, contrato de objeto compatível com o ora licitado, em características, 
quantidades e prazos. 
 
Observação:  
a) Considera-se compatível o objeto cuja complexidade técnica seja similar ao objeto licitado e sua execução guarde 
proporcionalidade entre a quantidade executada e o período utilizado para tanto. Justifica-se o atestado para verificar a 
capacidade técnica de execução/fornecimento da empresa e se a mesma possui know-how para isso, de modo que não venha 
prejudicar o Município com atrasos injustificados e/ou má execução. 
Ex.: Se a quantidade é 1.000 unidades, para entrega em parcelas de 250 unidades, em 4 meses, o TCU tem entendido como 
compatível o fornecimento igual/superior a 50%, ou seja, 500 unidades, entregues em parcelas de 250 unidades, em 2 meses. 
 

4.6. Os interessados deverão efetuar credenciamento eletrônico e estar 
previamente cadastrados na CELIC através do Certificado de Fornecedor do Estado – CFE, 
www.celic.rs.gov.br ou CRC. 

http://www.celic.rs.gov.br/
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4.7. Os documentos exigidos nos subitens 4.3 ao 4.5 poderão ser substituídos por 

um dos seguintes certificados: 
 

a) Certificado de Fornecedor do Estado do Rio Grande do Sul (CFE, 
www.celic.rs.gov.br), válido, com todos os documentos exigidos válidos e/ou regularizados, 
acompanhado da qualificação técnica 4.6; OU 
 

b) Certificado de Registro Cadastral do Município de Vacaria (CRC), válido, com 
todos os documentos exigidos válidos e/ou regularizados, acompanhado da qualificação 
técnica 4.6, OU 

 
c) TODA a documentação digitalizada (item 4.3 ao 4.6), não sendo necessário 

nenhum certificado prévio. 
 

4.8. A substituição prevista no item anterior somente será aceita se o Certificado de 
Fornecedor/Cadastral estiver dentro de seu período de vigência, com todos os documentos 
exigidos atualizados. Se algum documento estiver vencido, a licitante deverá providenciar 
com antecedência junto ao Setor de Licitações (CRC), CELIC (CFE), no mesmo prazo de 
confecção, as atualizações que se fizerem necessárias no Certificado de 
Fornecedor/Cadastral ou anexar os documentos atualizados, junto do referido certificado. 

 
4.9. - Para o interessado não portador do CFE (Certificado de Fornecedor do 

Estado), os documentos exigidos nos subitens 4.3 ao 4.5 poderão ser substituídos pelo 
Certificado de Registro Cadastral do Município de Vacaria/RS (CRC), devendo 
encaminhar os documentos, para confecção do certificado, até o terceiro dia útil anterior à 
data de abertura do certame. 

 
4.10. Os documentos deverão ser apresentados em original, ou por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório oficial competente, ou por servidor da Prefeitura 
de Vacaria/RS. Os documentos expedidos pela Internet deverão ser apresentados com o 
respectivo endereço eletrônico (link) e/ou código verificador de autenticidade para consulta e 
confirmação de sua veracidade. 

 
4.11. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente 

à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os 
documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social e CNPJ), salvo os 
documentos que valem para ambas. 

 
4.12. Todos os documentos deverão conter data de expedição de até 30 (trinta) dias 

da abertura do certame, salvo disposição em contrário neste edital. 
 

4.13.  As empresas que emitirem declarações, ou utilizarem declarações de outras 
empresas, como requisitos necessários para as fases de classificação, habilitação e 
pagamento, ou qualquer outro procedimento do processo licitatório, se responsabilizarão 
pela autenticidade contida nas mesmas, sob as penas descritas em lei e edital. 
 

5 - DA PARTICIPAÇÃO DAS BENEFICIADAS PELA LC 123/06 E ALTERAÇÕES: 
 

5.1.  Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e 
alterações, as microempresas, empresas de pequeno porte e demais beneficiadas deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal 
e trabalhista, conforme item 5.1.2 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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5.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 
sessão pública que a declarar detentora da melhor oferta, prorrogáveis por igual período, 
uma única vez, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
 

5.1.2. O benefício de que trata o subitem 5.1.1 deste edital, não eximirá a licitante 
de apresentar na sessão pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que possua alguma restrição. 
 

5.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 5.1.1, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital, 
subitem 14.2.1, III, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
 

5.3. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, 
previsto no art. 44, § 2.º, da Lei Complementar n.º 123/06, sendo assegurada, como critério 
do desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte e demais beneficiadas. Entende-se como empate ficto, aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas licitantes sejam iguais ou superiores em até 05% 
(cinco por cento) à proposta de menor valor e desde que a melhor oferta inicial não seja de 
uma beneficiada. 
 

5.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

5.4.1. A licitante beneficiada pela Lei Complementar nº 123/06, detentora da 
proposta de menor valor, será convocada para apresentar no prazo de até 05 (cinco) 
minutos, após o encerramento dos lances, nova proposta, inferior àquela considerada de 
menor preço, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 

5.4.2. Não ocorrendo a contratação da beneficiada, na forma do subitem 5.4.1, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 
6.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 

5.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas licitantes 
beneficiadas que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 6.3, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 

5.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 5.3 e 5.4, se 
existir mais de um licitante com propostas idênticas, será dada preferência aos 
bens/serviços, pela ordem: 
 

a) Produzidos no País; 
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no país; 
d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação; 
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5.5. Na hipótese da não contratação nos termos anteriores, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. Em caso de 
permanecer o empate será escolhido o vencedor através de sorteio, realizado em ato 
público, no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Vacaria em dia e horário a ser 
fixado em ata dando ciência a todos os licitantes. 
 

5.6. O disposto nos subitens 5.3 e 5.4, não se aplicam às hipóteses em que a 
proposta de menor valor tiver sido apresentada por licitante enquadrada no regime da Lei 
Complementar n.º 123/06. 
 

5.7. A licitante beneficiada pela LC nº 123/06, mais bem classificada, será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 

5.8. A licitante que usufruir dos benefícios de que trata a LC 123/2006 deverá 
apresentar, na forma da lei, declaração de que se enquadra como beneficiada da referida 
LC 123/06 e que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da LC 
123/2006, nos moldes do anexo I.  A declaração não será necessária caso conste em 
campo específico do certificado CRC. 
 

6 – DA SESSÃO DO PREGÃO 
 

6.1. A partir do horário previsto no edital, terá início a sessão pública do pregão 
eletrônico, onde o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas que 
atendam ao Edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos. 
 

6.1.1. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas. 
 

6.2. Somente poderá participar da rodada de lances, a licitante que anteriormente 
tenha encaminhado proposta eletrônica de preços. 
 

6.2.1. Os representantes das empresas beneficiadas pela LC nº 123/06, no que 
tange a licitações, deverão declarar em campo próprio do sistema, quando do envio da 
proposta inicial, que se enquadram nessa categoria. A ausência da declaração naquele 
momento, quando for um edital exclusivo as beneficiadas, impossibilitará a participação no 
Pregão. 
 

6.3. Aberta à etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de seu 
registro e valor. 
 

6.4. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e 
somente serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
 

6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
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6.6. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos 
lances aos demais participantes. 
 

6.7. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, retomando o pregoeiro quando possível, sua atuação no Pregão, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
 

6.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa e terá reinicio após comunicação expressa aos 
participantes. 
 

6.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de 
fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, determinado também pelo 
sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
 

6.10. Facultativamente, o pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante 
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do 
prazo de até 30 minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, 
antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, 
para que seja obtido preço melhor, bem como decidir pela sua aceitação. 
 

6.11. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 

6.12. A classificação das propostas se dará em ordem crescente dos preços 
apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o MENOR PREÇO. 
 

6.13.  Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor 
oferta deverá remeter via SISTEMA, em até 02 (duas) horas, cópia do Certificado de 
Fornecedor do Estado – CFE ou Certificado de Registro Cadastral – CRC, ou toda a 
documentação do item 04, e demais documentos exigidos no instrumento convocatório (item 
4.5 deste edital). 
 

6.14. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
o edital. Também nesta etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido melhor preço. 
 

6.15. Concluída a etapa de lances, ou negociação quando houver, será aberto 
prazo, a critério do pregoeiro, para a empresa vencedora realizar o upload da sua proposta 
final no sistema. A pedido da empresa e por decisão do pregoeiro, tal prazo poderá ser 
prorrogado. O desconto do lote deve refletir proporcionalmente nos itens que o compõe. 
 

6.15.1. A proposta deverá atender a todos os requisitos do item 03 do edital. 
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6.15.2. No caso da proposta não ser aceita, o Pregoeiro convocará a próxima 
empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances. 
 

6.16. Aceita a proposta, após a habilitação, abrir-se-á o prazo para manifestação de 
intenção de recurso contra a classificação e habilitação da empresa. A Comissão após 
análise dos documentos de habilitação e proposta, caso ache necessário avaliar mais 
detalhadamente os materiais/equipamentos através dos catálogos, poderá não encerrar a 
sessão no mesmo dia, avisando os licitantes a data e horário para que se loguem 
novamente (acessem o sistema), afim de que o Pregoeiro possa dar andamento ao certame, 
desclassificando as propostas que não tenham atendido ao edital, abrindo prazo para que as 
melhores classificadas subsequentes apresentem sua habilitação e, consequentemente, 
para que o Pregoeiro possa abrir o prazo para manifestação de intenção de recurso. 
 

6.17. Não havendo recurso ou não sendo aceita a intenção do mesmo, dar-se-á 
prosseguimento ao certame, decaindo o direito da licitante de recorrer. 
 

6.18. Satisfeito o atendimento das exigências fixadas neste Instrumento e 
inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante 
vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade superior competente. 
 

7 – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 

7.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. E, antes da abertura, 
solicitar esclarecimentos. 
 

7.1.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado 
pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. A concessão de 
efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

7.1.2. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame.  
 

7.2. Dos atos do pregão caberá recurso que dependerá de manifestação do licitante 
ao final da sessão pública, em formulário específico, manifestando sua intenção com registro 
da síntese das suas razões, devendo juntar memoriais relacionados à intenção manifestada 
no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente. 
 

7.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 

7.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, de intenção de 
recurso, importará na decadência do direito de recurso, estando o pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 
 

7.5. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se 
relacionem às razões indicadas pelo licitante na sessão pública. 
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7.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
Autoridade competente homologará o resultado da licitação. 
 

7.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 

7.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
 

8 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

8.1. Apesar de a doutrina divergir acerca da adjudicação em registro de preços, 
trataremos da adjudicação como uma expectativa de direito a contratação do objeto, ou seja, 
o licitante de menor preço é um beneficiário preferencial à contratação do objeto e não da 
quantidade. Assim, inexistindo manifestação recursal, o pregoeiro “adjudicará” o objeto da 
licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade 
superior. 
 

8.2. Havendo a interposição de recurso, após o julgamento e seu trânsito em 
julgado, a autoridade superior adjudicará e homologará o procedimento licitatório ao licitante 
vencedor. 
 

9 DA CONTRATAÇÃO 
 

9.1. Esgotados todos os prazos recursais, o Município, no prazo de vigência da ata, 
caso entenda necessário, convocará a vencedora para assinar o contrato, que deverá firmar 
a contratação no prazo instituído no subitem 9.1.1 deste edital, sob pena de decair do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no subitem 14.2.2.II deste edital. 
 

9.1.1. A licitante vencedora terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para assinatura 
do contrato, contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Município. 
 

9.1.2. Caso a licitante vencedora se recuse a assinar o contrato (não se eximindo 
das sanções do edital, vide item 14.2.2, IV), será convocada a segunda classificada, sendo 
examinada a última oferta válida e verificada a aceitabilidade da proposta, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital. O Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido preço melhor, e, após, procederá à 
habilitação da licitante detentora da melhor oferta. 
 

9.2. O contrato advindo desta licitação entrará em vigor na data da assinatura e 
vigerá até, quando for o caso, o final (garantia, assistência técnica, validade, entrega, 
serviço, exercício financeiro), podendo ser prorrogado a critério da administração, ou 
rescindido por inexecução contratual. Caso o contrato ultrapasse doze meses, o mesmo 
poderá ser reajustado monetariamente pelo IPCA/FGV do período, ou outro índice oficial 
que vier a substituí-lo. 
 

9.3. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, contados da assinatura do contrato, comprovante de 
prestação de garantia nas modalidades previstas, consoante artigo 56, caput, § 1.º, 2.º e 4.º 
da lei regradora, no valor de 5% (cinco por cento) do valor global estimado do contrato. 
 

9.3.1. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o 
pagamento de: 
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a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante o uso e/ou a execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada; 
 

9.3.2. A modalidade de seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados nos itens do subitem 9.3.1; 
 

9.3.3. Caso a licitante opte pela carta de fiança bancária ou seguro garantia, esta 
deverá ser apresentada no seu original e terá validade por todo o período de execução do 
contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação deste; 
 

9.3.4. Caso a licitante opte pelo depósito em moeda corrente, esta deverá avisar o 
Município, por escrito, para que possa fornecer a conta específica, com correção monetária; 
 

9.3.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) do valor do contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 
 

9.3.5.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe os incisos I e II do Artigo 78 da Lei 8.666/93, além da multa 
conforme item 14.2.2, IV, independente da possibilidade de aplicação da pena prevista no 
item 14.3. 
 

9.4. A garantia prestada será liberada ou restituída, ao término da vigência do 
contrato, se não utilizada nas formas do Artigo 86, §3º, da Lei 8.666/93. Reverterá a garantia 
a favor do Município, também, no caso de rescisão do contrato por culpa exclusiva da 
licitante vencedora, consoante Artigo 78 da Lei 8.666/93, sem prejuízo do Município cobrar 
indenização por perdas e danos porventura cabíveis.  
 

9.4.1. Se a multa por inexecução for de valor superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente. 
 

9.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias neste certame em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

9.6. O Município de Vacaria/RS poderá se utilizar dos benefícios do art. 57 da lei nº 
8.666/93, caso tenha interesse. 
 

9.7. Caso a licitante vencedora se recuse a prestar a caução ou assinar o contrato 
(não se eximindo das sanções do edital), será convocada a segunda classificada, intimando-
se as demais participantes da fase de lances para que, em sessão pública, seja examinada 
a última oferta válida e verificada a aceitabilidade da proposta, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. O 
Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido preço melhor, e, após, procederá à 
habilitação da licitante detentora da melhor oferta. 
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9.8 – O Município designa como responsável pela fiscalização do 

contrato/recebimento dos lotes o Responsável pela Guarda Municipal (Luciano Ramos) ou, 
ainda, outro se expressamente designado pelo Secretário. 
 

9.9. O contrato a ser assinado terá como base a minuta integrante deste edital 
(Anexo VI, quando a entrega/execução não for única) e/ou prever garantia. 
 

10 – DO RECEBIMENTO / ACEITE DO OBJETO 
 

10.1. O recebimento do objeto licitado será feito provisoriamente e, após as 
formalidades legais, pela Secretaria responsável pelo pedido, que receberá definitivamente, 
obedecidas às condições especificadas neste edital e seus anexos. 

 
10.2. O período para recebimento definitivo do (s) objeto (s) licitado (s), coincidirá 

com o prazo estabelecido para pagamento. 
 

10.3. Considerar-se-á adimplido o contrato quando do recebimento definitivo pelo 
Município de Vacaria do (s) objeto (s) da licitação, na forma do item 10.1 supra. 
 

10.4. Será (ão) rejeitado (s) no todo ou em parte o (s) objeto (s) da licitação, se 
entregue (s) em desacordo com este edital e contrato cabendo ao contratado todos os ônus 
decorrentes da rejeição. 
 

10.5. Dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do Recebimento Provisório a área 
técnica do Município, comprovará o atendimento aos requisitos técnicos e funcionais do 
produto e os atributos informados pela Contratada na proposta por ela apresentada na 
licitação de que decorre este contrato. Na hipótese de o bem se apresentar-se em 
desacordo com as especificações técnicas e funcionais ofertados pela CONTRATADA, ficará 
facultado ao CONTRATANTE, rejeitá-lo, rescindindo este Contrato e aplicando à contratada 
as sanções previstas no presente instrumento para o caso de inadimplemento, ou conferido 
novo prazo para efetivação da entrega nos termos acordados, sob pena de rescisão e 
aplicação das penalidades aqui pactuadas. 
 

10.5.1. Uma vez constatado pelo contratante que o bem entregue, quer no prazo 
inicial, quer nos prazos por ele conferidos, está em conformidade com as especificações 
definidas no ato convocatório e/ou na proposta da CONTRATADA, será emitido o Termo de 
Recebimento Definitivo, configurando-se a efetiva entrega do bem ao CONTRATANTE, para 
todos os fins e efeitos de direito. 
 

10.5.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA, pela reparação, correção, remoção ou substituição, às suas expensas e no 
prazo assinalado, do bem objeto da presente contratação, se esse apresentar vícios, 
defeitos ou incorreções. 
 

11. DO PAGAMENTO 
 

11.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o 10º (décimo) dia do mês 
subsequente a locação, após cada execução/locação, referente aos veículos que estiverem 
locados conforme contrato/autorização de fornecimento por intermédio da Guarda Municipal 
do Município e mediante a apresentação da nota fiscal (Vide item 11.2) e aceite (vide item 
9.8), com preço fixo, sem reajuste. 
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11.2. Ao emitir a nota fiscal, a empresa deverá fazer constar nos dados, sob pena 
de retificação: 1 - Município de Vacaria; 2 – Número do edital (Pregão Eletrônico nº 
300.011/22); 3 - Número do (s) item (s) constantes na ordem sequencial do objeto no anexo 
II; 4 - A especificação do (s) item (s); 5 - Número do (s) empenho (s) correspondente (s), sob 
pena de ter de refazê-la. Atentem para a confecção da Nota fiscal eletrônica, conforme 
protocolo ICMS 42/09 e alterações. Dúvidas nfe@sefaz.rs.gov.br. A mesma deverá fazer 
menção, na Nota Fiscal, de Instituição Bancária, Agência e Conta para os créditos oriundos 
do fornecimento do material. Qualquer dúvida, entrar em contato com o Setor de 
Pagamentos pelo fone nº (054) 3231 6415 ou, transmiti - lós via e–mail para o endereço 
eletrônico – pagamentos@vacaria.rs.gov.br. 
 

11.3. O valor do presente contrato, não pago na data de vencimento, será corrigido 
desde então até a data do efetivo pagamento, pela variação do IPCA, ocorrida no período. 
 

11.4. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do lote poderá 
sofrer, automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de 
ser obtido valor unitário com duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas 
as casas posteriores à segunda. 
 

12. DAS ESTIMATIVAS DE FORNECIMENTO E ENTREGA: 
 

DO PRAZO DE ENTREGA: 
 

12.1. Após a primeira solicitação por escrito do serviço de locação, a empresa 
deverá disponibilizar o veículo em até 60 (sessenta) dias úteis. O prazo de locação dos 
veículos deste edital se dará por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal. 
(vide também anexo II.1). Não serão aceitos atrasos injustificados sob pena de multa e 
sanções item 14. Desta forma, a empresa participante deverá possuir know-how no tema, 
para que não se atrapalhe, quanto a entrega/execução e condições de pagamento, 
causando prejuízos à Administração. 
 

12.2. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do 
limite legalmente admitido na Lei 8666/93 (25%), sobre o valor inicial do contrato. 
 

DAS ESTIMATIVAS DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO 
 

12.2. Durante o prazo de validade da ata de registro de preços o Município não 
fica obrigado a firmar contratações, sendo que estas obedecerão à conveniência e às 
necessidades do Município, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada 
preferência ao beneficiário do registro, em igualdade de condições; 
 

12.2.1. Estima-se que serão solicitados pelo Município, pelo menos, um 
veículo do lote 01 e 02, dentro do interregno de vigência da ata de registro de preços ou 
contrato. Neste caso a Administração não está garantindo faturamento mínimo, mas sim 
uma estimativa mínima para a execução do serviço. 
 

12.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante Detentor da Ata 
não poderá alegar indisponibilidade do objeto desta licitação, devendo sempre manter, 
pelo menos, um veículo em disponibilidade, dentro do interregno da ata estimado no 
subitem 12.2.1 (acima), mantendo o prazo do item 12.1 do edital. Desta forma, dentro dos 
padrões estabelecidos, como a apresentação da proposta implica na aceitação de 
todos os termos do edital, não serão aceitas desculpas como falta de Falta de matéria 

mailto:nfe@sefaz.rs.gov.br
mailto:pagamentos@vacaria.rs.gov.br
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prima, atraso na importação/transporte, férias coletivas, pandemia, sob pena de 
aplicação das penalidades constantes no item 14; 
 

13. DA FORMA E DO LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
 

13.1. O objeto deverá ser executado parceladamente, durante o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, de doze meses, no Município de Vacaria/RS. 
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

14.1 – ADVERTÊNCIA 
A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

 
14.1.1. Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na 

licitação, desde que não acarrete prejuízos para a entidade, independentemente da 
aplicação de multa moratória. 
 

14.1.2. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao 
desenvolvimento dos serviços da entidade, independentemente da aplicação de multa 
moratória. 
 

14.2. MULTA 
A entidade poderá aplicar à licitante ou contratada, multa moratória e multa por 

inexecução contratual: 
 

14.2.1. MULTA MORATÓRIA 
A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado, entrega/execução 

em desacordo com o solicitado no objeto ou de prazos estipulados no Edital para os 
compromissos assumidos. 
 

I - A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia 
corrido de atraso, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO, até o máximo de 05 (cinco) dias 
de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à 
licitante vencedora a pena prevista no item 14.3.1, pelo prazo de até 60 (sessenta meses). 

II – A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) pela entrega 
em desacordo com as exigências do edital, sobre o valor total da NOTA DE EMPENHO, por 
infração, com prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após 
(duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o 
contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no item 14.3.1, pelo prazo de 
até 60 (sessenta meses). 

III – A multa moratória será de 10% (dez por cento), pela não regularização da 
documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto neste edital, por parte da 
licitante detentora da melhor proposta, e poderá, também, ser imputada à licitante vencedora 
a pena prevista no item 14.3.1, pelo prazo de até 60 (sessenta meses). 
 

14.2.2. MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
 

I - A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% 
(dez por cento) sobre a respectiva fatura/contratação, acrescida de correção monetária e 
juros de 12 (doze por cento) ao ano. 

II – Em caso de inexecução parcial do contrato/fatura a multa será aplicada sobre o 
valor do respectivo inadimplemento. 
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III – Além da multa, poderá ser aplicada a cobrança por prejuízos efetivamente 
sofridos, desde que restarem comprovados através de processo administrativo especial a 
relação de causalidade. 

IV – O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por 
culpa da contratada implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
proposta, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser 
rescindido o contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no item 14.3.1. 
 

14.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR 

 
14.3.1. Nos termos do Art. 7º da Lei nº. 10.520/02, a licitante, sem prejuízo das 

demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) 
meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o 
Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Vacaria, nos casos de: 
 

a) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) retardamento na execução do objeto; 
c) não manutenção da proposta ou lance verbal; 
d) fraude ou falha na execução do contrato. 
e) comportamento inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

 
14.4 – O Detentor da Ata terá seu Registro de Preços cancelado quando: 

 
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento de contrato no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; e 
d) Tiver presentes razões de interesse público, devidamente motivado; 

 
14.5. As penalidades previstas neste Edital poderão ser aplicadas, isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízos de outras sanções cabíveis, sendo facultado a licitante o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de 
quaisquer das situações previstas nesta cláusula 14. 

 
15. - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
Por tratar-se de um Sistema de Registro de Preços a dotação orçamentária será 

fornecida apenas quando do momento da solicitação da aquisição dos itens. 
 

16. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1. Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura 

do contrato/ata, ou venha recusar-se a celebrá-lo, injustamente, dentro do prazo 
estabelecido e na vigência de sua proposta, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-
se a Administração, o direito de independente de qualquer aviso ou notificação, renovar a 
licitação ou convocar os remanescentes. 
 

16.2. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final da 
sessão originária do pregão e o disposto nos itens 6.12, 6.13 e 6.15.1, devendo o (s) 
convocado (s) apresentar (em) os documentos de habilitação cuja validade tenha-se 
expirado no prazo transcorrido da data da primeira sessão. 
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16.3. Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os 
requisitos de habilitação na data da primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, 
os documentos que porventura estiverem vencidos. 
 

16.4. Os concorrentes remanescentes convocados na forma do subitem 16.2 se 
obrigam a atender a convocação e a assinar o contrato respectivo, no prazo fixado pelo 
Município, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às 
penalidades cabíveis, no caso de recusa ou de não atendimento das condições de 
habilitação. 
 

16.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a 
preparação e apresentação das propostas. 
 

16.6. O Município de Vacaria, na pessoa de sua Pregoeira ou da Autoridade 
Superior, reserva-se o direito de proceder ao exame das informações e comprovantes, por 
visitas “in loco” ou por outras medidas adequadas. 
 

16.8. Caso seja necessária à diligência do Pregoeiro para verificação da proposta 
ou habilitação do licitante, a sessão poderá ser interrompida ou suspensa por ordem do 
Pregoeiro, que determinará o reinicio dos trabalhos em momento oportuno, após a 
realização das diligências necessárias. 
 

16.9. É facultado ao Pregoeiro relevar erros formais ou simples omissões em 
quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação dos proponentes, desde que 
sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 
princípios básicos da licitação. 
 

16.10. É facultado ainda ao pregoeiro convocar os licitantes para quaisquer 
esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas; que uma vez 
intimados, deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 
 

16.11. A administração do Município de Vacaria poderá anular ou revogar, 
parcialmente ou na sua totalidade este Pregão, observadas as disposições legais 
pertinentes. 
 

16.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que a eles aplicará as 
disposições da Lei 10.520/02 e da Lei 8666/93, e disposições subjetivas, se couber, desde 
que não venha conflitar com a referida legislação. 
 

16.13. Fica desde logo esclarecido, que todos os participantes deste Pregão, pelo 
simples fato de nele licitarem, sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, 
especificações e detalhes, comprometendo-se a cumpri-lo fielmente, independentemente de 
qualquer manifestação escrita ou expressa. 
 

16.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e 
as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 
Pregão, e desde que não comprometa o interesse do município, bem como a finalidade e a 
segurança da futura contratação. 
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16.15. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do 
município e a segurança da contratação. 
 

16.16. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
dentro do limite legalmente admitido na Lei 8666/93, sobre o valor inicial do contrato. 
 

16.17. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 

16.18 - Não serão admitidas por qualquer motivo, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer outros documentos, ressalvado o disposto na Lei 
Complementar 123/2006, que diz respeito ao Estatuto Nacional da Microempresa e 
empresa de Pequeno Porte. 
 

16.19 - Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, 
apresentar reclamações, desistir ou apresentar recursos, assinar atas e apresentar nova 
proposta de preços, as licitantes ou seus representantes devidamente credenciados, com 
poderes específicos para tal e os membros da Comissão de Licitações. 
 

16.20 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não 
serão admitidos à licitação as participantes retardatárias. 
 

16.21 - A Administração Pública Municipal reserva-se o direito de rejeitar todas as 
propostas, bem como, o de revogar a presente licitação por razões de interesse do serviço 
público ou anular por ilegalidade, sem que assista aos interessados direitos a qualquer 
indenização; 
 

16.22 - Em caso de reclamação, a licitante deverá prestar os esclarecimentos que 
forem solicitados pelo Município, sempre via protocolo; 
 

16.23 - A licitante assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que 
venham dolosa ou culposamente prejudicar o Município; 
 

16.24 - A licitante que não satisfazer os compromissos assumidos, será notificada 
via protocolo e reincidindo na falta poderá sofrer as penalidades conforme item 14 do edital; 
 

16.25 - O licitante fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nas compras até 25%(vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

16.26 - Devido à grande quantidade de objetos licitados, caso algum item 
adjudicado pela Comissão de Licitações, seja constatado que está fora do valor de mercado 
(comprovadamente através de orçamentos), e, por um lapso, não seja desclassificado no 
momento correto (sessão de julgamento), este será desclassificado posteriormente, se, 
verificado antes de criada a obrigação de pagamento. 
 

16.27 - Servidores, assim considerados aqueles do artigo 84, caput e parágrafo 1.º, 
da Lei n.º 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório, (tanto como 
membros da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por 
determinação do artigo 9.º, inciso III, da Lei n.º 8.666/93. 
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16.28 - A simples irregularidade formal, que não afete o conteúdo ou a idoneidade 
da proposta, a juízo da Comissão, não implicará a desclassificação da licitante. 
 

16.29. Fica eleito o Foro da comarca de Vacaria para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas deste Pregão. 
 

16.30. Fazem parte deste edital: 
 

Anexo I - Declaração de Lei Complementar 123/06 

Anexo II - Objeto/Modelo para Preenchimento da Proposta; Anexo II.1 
Memorial Descritivo; Anexo II.2 Ata de Registro de Preços 

Anexo III - Declaração de Cumprimento ao Artigo 7.º, Inciso XXXIII, da CF. 

Anexo IV - Declaração de Idoneidade. 

Anexo V - Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação 

Anexo VI - Minuta de Contrato. 

Anexo VIII - Minuta de Ata de Registro de Preços 

 
16.20. Para maiores informações: 

 
a) Setor de licitações, Edital: (54) 3231-6410, Lisiane de Oliveira; 
b) Informações de Cadastro - CRC: (54) 3231-6410 

c) Email edital: licitacomissao@vacaria.rs.gov.br 

d) Endereço: Ramiro Barcelos, 915, centro, CEP 95.200-061. 
 
Obs.: Informações por telefone, somente no horário de externo, das 10h às 16h, de 

segunda a sexta-feira, em dias úteis. 
 

Vacaria, 05 de setembro de 2022. 
 
 
 
 
 

Amadeu de Almeida Boeira 
Prefeito Municipal

mailto:licitacomissao@vacaria.rs.gov.br
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ANEXO I 
 

(MODELO) 
 
AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO ....../201...... 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME E EPP 
(BENEFICIADOS PELA LC 123/06 E ALTERAÇÕES) 

 
 

(Razão Social).............................................................................., por meio de seu 
Responsável Legal e Contador ou Técnico Contábil, declara, sob as penas da lei, que: 
 

a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte 
(beneficiado); 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o 
limite fixado nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06; 

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 
3.º, § 4.º, incisos I a X, da mesma Lei. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2022. 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 

 

 

 
(Assinatura)_________________________________ 

  NOME (completo, contador ou técnico contábil): 

  CPF: 

  Nº DE INSCRIÇÃO CRC: 
 
 

Ressalva (se houver)..............................................................................
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 300.011/2022 
PROPOSTA (Paradigma da Eletrônica – www.pregaoonlinebanrisul.com.br)  

 
RAZÃOSOCIAL:  ..........................................................… CNPJ-MF: ....................................................................................... 

FONE/FAX:  (...........)....................................................…  EMAIL ..................................................................................….. 

 
 
 

LOTE ITEM QUANTID. 
ESTIMADA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS (VIDE 
MEMORIAL ANEXO II.1) 

VALOR UNIT. 
ESTIMADO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 
ESTIMADO 

01 01 Até 06 Serviço de locação de veículo SUV Hatch com cela R$ 7.000,00 R$ 42.000,00 R$ 504.000,00 

       

02 02 Até 06 Serviço de locação de veículo Pick-up cabine dupla com cela R$ 8.000,00 R$ 48.000,00 R$ 576.000,00 

       
 

.................................., em ........ de .................................. de 2022. 

 
Validade da proposta 60 dias. Declaro que cumpro com os requisitos de habilitação. 
Decremento dos lances será percentual e será de 2% (Dois por cento) do valor global 

 
.................................., em ........ de .................................. de 2022. 

 
_____________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa  

 

 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/
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ANEXO II.1 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E TERMO DE REFERÊNCIA 

(DEMAIS PROCEDIMENTOS) 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
JUSTIFICATIVA: 
 
Justificativa da Necessidade: A prefeitura de Vacaria tem buscado continuamente adotar 
medidas para redução de custos que resultem na melhoria da prestação dos serviços 
públicos, bem como maior eficiência e eficácia da máquina pública. Para tanto, tem sido 
observadas e estudadas boas práticas que resultaram economias significativas à 
administração pública, e dentre elas, a opção pela terceirização (aluguel) de veículos ao 
invés da aquisição (compra). A contratação de empresa para locação dos veículos eleva de 
forma significativa a eficiência e a economia ao erário em relação a possíveis compras de 
veículos bem como manutenção e pagamento de seguros. Com a terceirização de parte da 
frota do município é possível a substituição quando estes apresentem problemas mecânicos, 
elétricos, entre outros, possibilitando assim, a imediata continuidade dos serviços públicos. 
Considera-se, portanto, relevante ter a possibilidade de substituição dos veículos 
automotores por veículo igual ou similar para a continuidade dos serviços quando estes 
demonstrarem qualquer tipo de problema que venha a prejudicar o funcionalismo público. 
Em síntese demonstra ser vantajosa a locação ao invés da aquisição de automóveis à 
medida que a administração pública descentraliza a prestação de um serviço e transfere na 
sua totalidade ao particular a obrigatoriedade de manutenção, pagamento de seguros e 
licenciamentos bem como a substituição dos veículos locados sempre que se fizer 
necessário. Portanto com base nos estudos realizados que demonstraram tecnicamente o 
elevado gasto do município com a frota, sobretudo no que diz respeito a manutenções 
corretivas devido, em parte, ao alto índice de carros antigos, a alternativa de 
terceirização/locação dos veículos zero quilômetro promove economia de recursos 
financeiros bem como dinamiza e simplifica a gestão da frota municipal, trazendo enormes 
benefícios à administração pública municipal. 
 
DESCRIÇÃO DOS VEÍCULOS (CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS): 
 
Observação: Poderá ser cotado equipamento, bem, produto de característica igual ou 
superior, desde que atenda o mesmo propósito. Se por ventura conter algum código ou 
descrição que indique marca específica, conforme dito acima, poderá ser cotado igual 
(similar) ou superior, desde que guarde a mesma função/características/propósito. 
 
SUV Hatch com cela: 
 
SUV Hatch com Cela: Veículo automotor, tipo SUV COM CUBÍCULO (Sport UtilityVehicle ou veículo 
utilitário esportivo), 0km ou seminovo com no máximo 20.000km; devidamente licenciado e 
emplacado; manual do proprietário, termos de garantia, Certificado de Registro de Veículo - CRV e 
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo; seguro DPVAT do exercício anterior, (quando for 
o caso) e atual pagos; capacidade de transporte para 05 (cinco) pessoas (motorista + 4 passageiros); 
04 portas laterais; pintura branca original de fábrica, motor flex gasolina/álcool, com no mínimo 120cv; 
transmissão manual ou automática, de no mínimo 5 marchas à frente e uma à ré, caso o sistema de 
troca de marcha tenha acionamento por “borboleta - paddle shift” atrás do volante, esse não deve ser 
o único modo de troca de marchas; tração 4 x 2; opção de sistema de tração integral, por meio de 
seletor interno de tração ou controle eletrônico, sendo permitida a tração integral permanente; Freios, 
pelo menos, a disco na frente, sendo aconselhável nas quatro, com sistemas ABS; direção hidráulica, 
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elétrica ou eletro hidráulica original de fábrica; ar-condicionado original de fábrica; sistema de alarme, 
original de fábrica, protetor de cárter; vidros elétricos dianteiros e traseiros com fechamento 
conjugado com as travas elétricas das portas; travas elétricas nas portas dianteiras, traseiras e porta-
malas; desembaçador e limpador no vidro traseiro; estribos laterais; air-bag duplo frontal; No interior, 
o veículo deve oferecer bancos com revestimento impermeável em vinil, courvin, ou similar, assim 
como capas protetoras impermeável no assoalho. Apoios de cabeça com regulagem de altura; cintos 
de segurança de 3 pontos para todos os ocupantes; tomada de saída de 12VCC no console ou painel 
frontal; Película de controle de raios solares tipo UV de acordo com as Resoluções 254/2007 e 
386/2011-CONTRAN e atualizações, devidamente instaladas; espelhos retrovisores externos 
elétricos. 
 
Compartimento para transporte de presos com tela metálica com espaçamento máximo de 25 mm 
(altura) x 25 mm (comprimento) de barras com no mínimo de 2 mm de diâmetro, instalada 
internamente para proteção dos vidros laterais; divisória para separação do compartimento de 
passageiros do compartimento de transporte de presos, construída em chapa metálica de no mínimo 
3 mm (espessura) até a altura do encosto do banco traseiro e acima deste até o teto, de material 
metálico maciço cilíndrico de no mínimo 5 mm de diâmetro, com espaçamento de 25 mm (altura) x 25 
mm (largura) x 5 mm (diâmetro); porta com no mínimo 60 cm de largura construída em barras de aço 
maciças de no mínimo 10 mm de diâmetro com distância entre uma e outra de no máximo 50 mm, 02 
(dois) ferrolhos para travamento com cadeado; paredes e assoalho revestido de material lavável e 
resistente, tipo (PRFV), aos processos de limpeza e desinfecção, observando-se a devida ausência 
de arestas e formas pontiagudas, devidamente instalado.  
 
Veículo devidamente adesivado com os logos da Guarda Civil Municipal conforme solicitado pela 
Guarda Municipal de Vacaria.  
 
SINALIZADOR ACÚSTICO Com amplificador de potência mínima 100 watts rms, tensão máxima 13,8 
volts, mínimo de 6 (seis) tons distintos (patrulha, emergência, prioridades de passagem e bloqueio de 
passagem entre outros), sistema de megafone com ajuste digital, entrada para rádio transceptor e 
pressão sonora a 1 (um) metro de no mínimo 120 dB a 13,8 Volts, devidamente instalado.  
 
SINALIZADOR VISUAL 01 (um) sinalizador luminoso de “leds” nas cores vermelha e azul, com 
intensidade luminosa não inferior a 23000 mlm (mililumens), com ângulo de emissão de luz não 
inferior a 35º, vida útil não inferior a 50.000 (cinquenta mil) horas, dispostos em barras, com formato 
linear, arco, asa ou similar, segmentos modulares, comprimento mínimo de 1.000 mm e máximo 1.305 
mm, largura compreendida entre 250 mm e 350 mm, altura compreendida entre 55mm e 110 mm, 
com estrutura em barra de alumínio extrudado resistente a impactos e descoloração e policarbonato 
translúcido, com tratamento UV, que proporcione visualização em ângulo de 360º, com consumo 
máximo de 5 amperes e que ofereça efeito visual em campo aberto a uma distância mínima de 2 
(dois) quilômetros, instalado na parte frontal superior do veículo; Módulo de controle digital micro 
controlado com gerenciamento de carga automático, consumo de carga no modo espera (stand by) 
inferior a 2 mA, integrado com o sinalizador acústico. 
 
Pick-up cabine dupla com cela 
 
O Veículo 0km ou seminovo com no máximo 20.000km deve oferecer motorização mínima de 2400 
cm³, com potência nominal de 189 CV, com alimentação por combustível flex (gasolina/álcool); 
Câmbio mecânico de 5 velocidades a frente e uma a ré; capacidade mínima de 4 passageiros mais 1 
motorista, todos, todos com cinto de segurança. tração 4 x 4; A caçamba de carga deve ter volume 
mínimo de 1040 litros sendo a carga útil mínima do veículo de 1050 Kg; itens de segurança mínimos 
aceitáveis a este veículo, que possua freios ABS, com sistema de freios a disco ao mínimo nas rodas 
dianteiras, sendo indicado nas 4 rodas. Deve oferecer sistema mínimo de Air bag frontais, sendo 
recomendado também sistema de “Air bags” laterais e tórax. Sistema de travas elétricas com 
interface de comando nos vidros elétricos; O veículo deve ser entregue na cor predominante branca, 
já devidamente caracterizado como as faixas reflexivas, logotipos e demais elemento gráficos da 
instituição da Guarda Municipal de Vacaria; Película de controle de raios solares tipo UV de acordo 
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com as Resoluções 254/2007 e 386/2011-CONTRAN devidamente instaladas; No interior, o veículo 
deve oferecer bancos com revestimento impermeável em vinil, courvin, ou similar, assim como capas 
protetoras impermeável no assoalho. Deve ser oferecido sistema de ar-condicionado quente e frio, e 
vidros elétricos nas 4 portas; deve ser equipado com sistema elétrico capaz de suportar a instalação 
de rádio comunicador, e sinais sonoros e de luzes (Sirenes e Giroflex) conforme especificação;  
 
Giroflex e sirenes. O veículo deve conter sinalizador em arco luminoso com sirene, composto por 14 
blocos ópticos com quatro LED cada, potência dos LEDs 1 W cada na cor vermelha rubi, com 
intensidade luminosa de no mínimo 40 lumens por LED, estes deverão ser dotados de lentes 
"collimating lenses" confeccionadas em policarbonato óptico com resistência automotiva e alta 
visibilidade. Comprimento entre 1000 mm e 1200 mm, com encaixe perfeito ao design do veículo, não 
ultrapassando sua largura e com o objetivo de não gerar arraste e sistema que permita total 
visualização em um ângulo de 360º, sem pontos cegos de luminosidade; A carcaça deve ser injetada 
em módulo único de policarbonato resistente a impactos e descolorização com tratamento "uv", sendo 
a tampa e a base injetados em lente inteiriça, montados sobre uma base em alumínio extrudado e 
soldado de alta resistência mecânica. Pés para fixação em metal ou plástico injetado antiferrugem 
que deve ser feita sem furar o teto do veículo, por meio de garras arrebitadas na lateral interna do 
quadro de portas, salvo apenas 01 (um) furo no teto do veículo para passagem dos cabos de 
comunicação e alimentação do sistema; Deve possuir central única de controle com 
microprocessador a geração de lampejos luminosos que permite de alta frequência. O circuito 
eletrônico que gerencia a corrente elétrica aplicada nos leds através de modulador de pulso (pulse 
width modulador), módulo que garante a intensidade luminosa dos leds mesmo que o veículo esteja 
desligado ou em baixa rotação garantindo assim a eficiência luminosa e a vida útil dos leds. o controle 
faz cinco efeitos distintos de flash acionados por um botão; O sistema deve ser instalado e adaptado 
junto ao painel do veículo, sendo que o controlador deve possuir no mínimo quatro tipos de som 
acionados por uma tecla onde cada toque muda o seu tom, possuir mais um botão para acionamento 
manual onde um toque aciona para advertência de passagem; O sistema sonoro deve oferecer 
potência mínima de 100 w rms e 107 db a um metro, driver confeccionado por fabricante 
especializado e sistema único instalado em conjunto com o luminoso, deve ter luz de beco composta 
por no mínimo quatro leds de 01 w de potência na cor branca, deve estar alocado dentro do veículo 
nas extremidades laterais e possuir ainda acionamento retro iluminado a ser instalado no painel do 
veículo; Deve ter sistema de sinalização visual auxiliar composto por quatro mini sinalizadores de 3 
ou 4 leds de alta potência (1w) em formato linear ou semi esférico selados, nas cores rubi (tampa 
traseira) e cristal (nas grade dianteira) dotados de lentes difusoras em plástico de engenharia com 
resistência automotiva e alta visibilidade sincronizados face a face alimentados nominalmente com 
tensão de 12 a 14,7 vcc sendo que estes deverão ainda ser capazes de gerar no mínimo quatro tipos 
de efeitos luminosos;  
 
Sistema de carroceria com cela “xadrez”: A carroceria deve possuir dois ambientes, sendo um 
ambiente enclausurado com cela tipo “xadrez”, adaptado para o transporte de detidos, 
concomitantemente fracionado com um ambiente de porta-malas e objetos; O Ambiente de cela deve 
ser confeccionado em chapa de aço de espessura mínima de 1,2 mm, sendo todo o conjunto com 
proteção externa em capota de fibra; A tampa traseira em fibra com molas a gás para sustentação e 
com vedação por perfis de borracha tipo poliulbo, e uma janela com vidro fixo traseiro com película 
opaca, sendo necessária uma segunda proteção ao acesso da cela, está em aço; O ambiente da cela 
deve ser sem janela ou nenhum contato com outros ambientes, sendo necessárias saídas de ar 
lateral protegendo- as com chapa interna. O revestimento interno do assoalho em material plástico ou 
metálico para facilitar a lavagem e escoamento de líquidos para fora do veículo; Todo e qualquer 
acesso que possa existir pelo compartimento de detidos aos sistemas de fecho/trincos da porta 
traseira deve ser devidamente bloqueado e acaso exista ferramentas ou acessórios na cela, estes 
deverão ser reposicionados; O ambiente de porta-malas deve ter acesso pelas laterais da capota em 
fibra, sendo necessário acesso pelas duas laterais do veículo, composto por portas basculantes. As 
portas também com molas a gás e perfis de vedação; As dimensões do conjunto porta-malas/cela 
devem obedecer as dimensões usuais da carroceira original de fábrica do veículo Pick-up vencedor 
do certame, contudo, deve manter uma relação de 1/3 da dimensão total ocupado pelo porta malas e 
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2/3 da dimensão total ocupado pela cela xadrez. Quanto a dimensão de altura interna da cela, deve 
ter medida mínima de 0,9 metros. 
 
Das Obrigações da Contratada:  
 
1. Conceder e garantir ao contratante a posse permanente dos veículos locados durante o período de 
vigência do contrato. 
2. Manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na licitação durante toda a 
execução do contrato. 
3. Dar fiel execução ao objeto do edital, bem como, providenciar às suas expensas e a contento do 
município todas as substituições e correções que se fizerem necessárias. 
4. Entregar os veículos nos locais designados pelo contratante, com toda a documentação (IPVA, 
DPVAT e licenciamento) atualizada e devidamente emplacada sem qualquer custo para o município 
de Vacaria durante o período em que estiverem locados, bem como fornecer ao contratante, antes do 
vencimento, o documento de porte obrigatório (documentação devida) para a rodagem do veículo.  
5. É de inteira responsabilidade da contratada o pagamento de impostos, taxas e licenciamento dos 
veículos e seguros, comprometendo-se a mantê-los em dia durante a vigência do contrato.  
6. Os veículos deverão ser da cor branca ou excepcionalmente da cor preta ou prata, sempre de 
acordo com a solicitação e anuência da contratante. 
7. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de manutenção corretiva (peças, mão de obra, 
oficinas, substituição de pneus, etc.) e preventiva, bem como as de socorro mecânico com guincho.  
8. Deverá a contratada dispor, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e 
feriados, de um serviço de socorro mecânico com guincho, para transporte e deslocamento dos 
veículos nos casos de defeitos e/ou acidentes bem como incluindo-se o serviço de reboque caso 
necessário de modo a proporcionar ao município atendimento imediato em qualquer região/localidade 
que o automóvel locado estiver.  
9. Entende-se como manutenção preventiva aquela realizada obrigatória e periodicamente de acordo 
com os planos de manutenção do veículo, constantes no manual do fabricante, e como manutenção 
corretiva aquela destinada ao reparo dos defeitos que ocorrem de maneira aleatória, durante os 
intervalos entre as manutenções preventivas. 
10. A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para a substituição de um 
componente do veículo desgastado, defeito, quebra ou sinistro e correrá por conta da contratada, 
também sobre responsabilidade de acompanhar, controlar e definir o momento para as manutenções.  
11. A contratada deverá atender aos chamados da contratante no prazo máximo de até 3 (três) horas 
enviando um mecânico ao local onde se encontra o veículo em caso de pane elétrica ou mecânica. 
Quando verificado qualquer problema ou anormalidade que não possa ser sanado na ocasião, a 
contratada deverá substituir o automóvel no prazo de até 1 (um) dia útil. 
12. A contratada deverá entregar, logo após a conclusão dos serviços de manutenção corretiva, os 
veículos lavados e limpos interna e externamente. 
13. Solicitar os veículos locados para revisão e/ou manutenção preventiva sem nenhum custo e com 
comunicação prévia de 48 (quarenta e oito) horas por escrito à contratante sendo que para essa 
finalidade a substituição do veículo deverá ser imediata e obrigatoriamente nas mesmas 
características e condições do veículo substituído. 
14. A contratada deverá entregar à contratante, logo após a conclusão da manutenção corretiva ou 
manutenção preventiva, cópia do respectivo laudo ou relatório a respeito da realização dos serviços 
efetuados. 
15. Substituir o automóvel locado por um automóvel reserva com as mesmas especificações, no 
prazo máximo de 1 (um) dias útil se este por motivo de defeitos, pane elétrica ou mecânica não puder 
ser utilizado. 
16. Entende-se por automóvel reserva aquele que estará à disposição da administração 
temporariamente, durante os períodos em que o veículo locado estiver em manutenção (preventiva e 
corretiva), ou quando for constatada perda total em veículos sinistrados. 
17. Nos casos de substituições temporárias não será obrigatório que o automóvel reserva seja zero 
quilômetro, entretanto é necessário que o veículo esteja em perfeito estado de conservação e tenha, 
no mínimo, as mesmas especificações do veículo a ser substituído. 
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18. Comunicar à prefeitura qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
julgados necessários. 
19. Pagar todos os tributos e contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sob o serviço prestado. 
20. Em casos de acidentes em que haja sinistro e/ou perda total do automóvel, o veículo deverá ser 
suprimido do contrato, procedendo-se a substituição temporária do veículo sinistrado por outro do 
mesmo modelo, reserva, não havendo necessidade de ser zero quilômetro, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas pelo período em que for necessário, responsabilizando-se, ainda, por todas as 
medidas a serem tomadas com relação ao veículo alugado e não disponibilizado. 
21. Ocorrendo o previsto no item anterior, a contratada terá o prazo de até 60 (sessenta) dias para 
entregar à contratante veículo de acordo com o objeto contratado em substituição ao veículo reserva. 
22. O modelo do veículo entregue em substituição ao automóvel reserva deverá conter todas as 
especificações solicitadas no termo de referência.  
23. Caso não ocorra a entrega do veículo nos prazos avençados deverá ser descontado os dias em 
atraso da entrega do veículo no valor da locação mensal.  
24. Realizar troca de óleo, lubrificações e troca de filtros dos veículos terceirizados sem custos à 
contratante.  
25. Arcar com despesas decorrentes de notificações e/ou multas por irregularidade na documentação 
dos veículos locados.  
26. A contratada deverá entregar os veículos adesivados, conforme padronização a ser informada 
quando da assinatura do contrato, sendo 2 (dois) adesivos nas laterais e 1 (um) adesivo na parte 
traseira do veículo.  
27. A contratada ficará responsável pela fixação de demais adesivos, quando solicitado pela 
contratante. 
28. A retirada dos adesivos, bem como equipamentos ou acessórios e a recuperação do veículo ao 
seu estado original são de responsabilidade da contratada, sem qualquer ônus para a contratante.  
29. Indicar uma central de atendimento e e-mail para assistência 24 (vinte e quatro) horas a fim de 
suprir as demandas da contratante para agendamento de serviços e suporte técnico relativo aos 
veículos locados, bem como manter tais meios de contato sempre atualizados perante a contratante.  
30. Fornecer aos fiscais do contrato em até 72 (setenta e duas) horas após a entrega definitiva dos 
veículos, cópias autenticadas das apólices dos seguros, nas quais deverão estar identificados os 
veículos entregues. 
31. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévia anuência da 
contratante. 
32. Cumprir, em absoluto e dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas. 
33. Manter os veículos assegurados contra roubo, furto, danos materiais, pessoais, inclusive contra 
terceiros e em caso de morte, durante todo o prazo de vigência contratual. 
34. Dar ciência imediata e por escrito à contratante sobre qualquer anormalidade verificada na 
execução dos serviços.  
35. Permitir, a qualquer momento, à contratante realizar inspeção nos veículos colocados à sua 
disposição, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e 
limpeza. 
36. Aceitar, por parte da contratante, em todos os aspectos, a fiscalização nos serviços executados.  
37. Prestar os serviços de entrega e substituição dos veículos (conforme os casos especificados 
neste termo de referência) sem cobrança de qualquer taxa adicional.  
38. Ao final do contrato, a empresa contratada obriga-se a proceder a retirada dos veículos para fins 
de devolução, sem custo adicional à prefeitura de Vacaria/RS.  
39. Não havendo interesse em eventual prorrogação contratual (artigo 57 da lei federal 8666/1993) 
deverá a contratada comunicar oficialmente a contratante com antecedência mínima de sessenta dias 
em relação à data de vencimento do respectivo contrato.  
40. O disposto na cláusula acima se faz necessário, tão somente, para que haja tempo razoável ao 
município de forma a viabilizar a abertura de novo processo licitatório para locação de veículo em 
substituição ao automóvel locado.  
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Das Obrigações da Contratante: 
 
1. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente à execução dos serviços, no prazo e 
forma estabelecidos e nas condições previstas no respectivo contrato celebrado com a contratante.  
2. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, anotando todas as ocorrências relacionadas à 
referida execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou dos defeitos 
detectados e comunicar/notificar sobre as irregularidades apuradas, não excluindo de forma alguma a 
responsabilidade da contratada.  
3. Quaisquer exigências referentes à fiscalização e a respeito do objeto do contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela contratada, sem qualquer ônus para a contratante.  
4. Comunicar à contratada, por escrito, no que concerne à supressão ou acréscimo, encaminhando o 
respectivo termo aditivo para ser assinado.  
5. Em caso de sinistros, a contratante deverá fazer boletim de ocorrência policial para encaminhá-lo à 
contratada para realização dos trâmites junto à seguradora.  
6. Responsabilizar-se pela gestão referente às multas causadas comprovadamente por motoristas da 
Prefeitura Municipal de Vacaria.  
7. Responsabilizar-se pelas despesas referentes a guarda dos veículos e pagamento da franquia 
contratada por veículo em caso de acidentes ou avarias causadas comprovadamente por motoristas 
da Prefeitura Municipal de Vacaria.  
8. Rejeitar, por intermédio da fiscalização, os veículos que estejam em desacordo com este termo de 
referência, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição dos que julgar insuficientes ou 
inadequados. 
9. Serão de responsabilidade da contratante somente as despesas decorrentes do uso dos veículos, 
quais sejam: convulsível, estacionamentos, pedágios e lavagens rotineiras.  
10. Explicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido o 
contraditório e ampla defesa.  
11. Fornecer à contratada todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais condições 
necessárias à execução do contrato.  
12. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.  
13. Os veículos locados serão conduzidos por servidores autorizados, pertencentes ao quadro 
funcional da prefeitura municipal de Vacaria, ou terceirizados devidamente autorizados.  
 
Das Exigências da Locação:  
1. Os veículos locados entregues deverão estar com o reservatório de convulsível abastecido em sua 
capacidade mínima (reserva), quando da primeira entrega, inclusive em caso de substituições.  
2. Os veículos locados deverão ser correspondentes à marca, modelo e ano indicados na proposta 
comercial na sessão de licitação, e respectivamente na data da assinatura do contrato.  
3. Os veículos serão utilizados em regime de quilometragem livre, portanto não haverá em hipótese 
alguma o pagamento de quilometragem excedente.  
4. A contratada deverá autorizar, se for o caso, a instalação/colocação de dispositivos eletrônicos para 
o monitoramento de controle da frota e/ou convulsível, sendo que o custo ficará por conta da 
contratante.  
5. Ao participar do certame a contratada autoriza a contratante, caso necessário, a efetuar 
alteração/corte no chicote elétrico dos veículos locados de modo a permitir que equipamento terceiro 
gerencie o acionamento do automóvel.  
 
Da Entrega dos Veículos:  
1. No ato de entrega dos veículos, em local a ser indicado pela contratante e mediante prévio 
agendamento, a contratada deverá apresentar os seguintes documentos: a. Licenciamento dos 
veículos em nome da contratada; b. Prova de regularidade referente ao pagamento do seguro 
obrigatório; c. Prova de regularidade referente ao recolhimento do IPVA; d. Taxa de licenciamento de 
veículos; e. Apólice de seguro dos veículos.  
2. Os veículos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da sua 
conformidade com as especificações e testes de funcionamento. 
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3. Os veículos serão recusados se forem entregues com as especificações técnicas diferentes e 
inferiores das contidas neste termo de referência e se apresentarem defeitos durante os testes.  
4. Os veículos serão recebidos definitivamente, 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório 
e após a verificação de que possuem todas as características consignadas na especificação definida 
nesse termo. 
5. Os recebimentos provisórios e definitivos serão feitos mediante Termo de Recebimento Assinado 
pela contratada e Contratante.  
6. Não serão considerados, para efeito de faturamento, os 5 (cinco) dias em que os veículos 
estiverem sob vistoria e inspeção, quando da sua entrega à contratante.  
7. No ato do recebimento, para cada veículo será preenchido através do representante de cada 
secretaria e ou (Supervisor de Frota), um termo de vistoria e inspeção para a verificação das 
condições exigidas nas especificações do termo de referência.  
8. Nos casos de recusa do veículo, por não estar em conformidade com as solicitações exigidas no 
termo de referência, a contratada terá prazo de 07 (sete) dias corridos para providenciar a sua 
substituição, contados a partir da comunicação escrita, feita pelo representante da secretaria e ou 
(Supervisor da Frota), sob pena de ser considerada em atraso quanto à obrigação contratual.  
 
Do Seguro da Frota: 
 
1. No custo da locação dos veículos deverá estar incluso seguro, contratado pela locatária com 
franquia de maior valor, sendo que o seguro deverá prever responsabilização civil contra danos 
ocorridos em bens materiais, pessoais e corporais, inclusive os danos causados a terceiros, bem 
como em caso de morte, da seguinte forma: a. Cobertura para danos pessoais a terceiros incluindo 
despesas médicas: mínimo de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); b. Cobertura por danos 
materiais a terceiros, por acidente e por veículo: mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais); c. 
Cobertura para danos morais a terceiros: mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por passageiro; d. 
Cobertura em caso de morte envolvendo sinistro: mínimo R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais por 
passageiro). 
2. O prazo de validade de apólice de seguro deve contemplar todo o prazo contratual.  
3. Na hipótese de furto, roubo, acidentes fortuitos, vandalismo, danos causados por fenômenos da 
natureza, colisão com avarias ou em caso de colisão com perda total do veículo, os prejuízos e 
franquias serão de total responsabilidade da contratante. 
4. Nas hipóteses descritas no item anterior, a contratante será responsável por realização de boletim 
de ocorrência (B.O) e pelo aviso à contratada, mediante os canais de comunicação por ela 
disponibilizados.  
5. O veículo sinistrado deverá ser substituído temporariamente no prazo máximo de 48 horas da 
comunicação do sinistro.  
6. O valor do seguro dos veículos já deverá estar incluso do valor mensal da locação.  
 
Das Infrações à Legislação de Trânsito:  
 
1. Caberá à contratante efetuar o pagamento de multas provenientes de infrações às leis de trânsito, 
cometidas pelos motoristas da contratante, previstas no Código Nacional de Trânsito, que tenham 
sido cometidas a partir da retirada do veículo e durante utilização dos mesmos pela contratante, e 
encaminhar o comprovante de pagamento à empresa contratada.  
2. Antes de realizar o pagamento, a contratante aguardará conclusão dos processos referentes aos 
recursos previstos pela legislação.  
3. A empresa contratada sempre que receber autuações de infração de trânsito deverá, no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis, encaminhá-la ao contratante para que este identifique o condutor 
responsável pela infração e de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, de interpor 
recursos. 
4. Nos casos em que a contratante não for notificada dentro do prazo supracitado, a contratada se 
responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou 
despesas, inclusive com guincho e estadias, decorrentes das infrações. 
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Do prazo de Entrega dos Veículos Locados:  
 
1. O prazo para entrega dos veículos será de até 60 (sessenta) dias, a partir da data da assinatura do 
contrato.  
2. O prazo de entrega poderá ser reconsiderado mediante formal apresentação de razões e 
justificativas por parte da contratada. Tal fato será passível de criteriosa análise e interpretação por 
parte da contratante. 
 
Da Renovação da Frota: 
 
1. Os veículos, além das hipóteses já previstas, deverão ser substituídos quando completarem 
100.000 km (cem mil quilômetros) ou nos casos de prorrogação do contrato por período de locação, 
nos termos do art. 57 da lei 8666/1993, ocasião em que, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
assinatura do Termo Aditivo, deverão ser substituídos por veículos de fabricação do ano de vigência 
da prorrogação do contrato ou do ano anterior a vigência com até 20.000km. Se quando do Termo 
Aditivo o veículo não estiver alcançado 40.000 km (quarenta mil quilômetros), será admitida a 
manutenção do veículo do ano anterior por mais um ano.  
 
2. Em caso de substituição permanente do veículo, este também deverá ser entregue com a devida 
caracterização da prefeitura municipal de Vacaria conforme os demais veículos locados. 
 
Dos Relatórios emitidos pela Contratada: 
 
1. Mensalmente ou a qualquer momento quando solicitado pela contratante a contratada deverá 
enviar em meio eletrônico, a ser indicado pela contratante, os seguintes relatórios de forma detalhada 
e sintética contendo: a. Relação de veículos que estiverem locados durante o período; b. Relação de 
veículos envolvidos em acidentes/sinistros durante o período; c. Quantidade de autos de infração 
recebidos, por veículo, no período; d. Quantidade de manutenções preventivas e corretivas realizadas 
no período (com a indicação de quais veículos efetuaram manutenção e a duração de cada uma 
delas). 

 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
1 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

1.1. Após o encerramento do procedimento licitatório, homologado o resultado da 
licitação, o Município convocará o licitante vencedor para assinar a Ata de Registro de 
Preços, que terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis para assiná-la, contados a partir da data 
de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
 

1.1.1. A ata de registro de preços, cujo prazo de validade encontrar-se-á nela 
registrado, deverá ser assinada pelo representante legal da licitante com poderes para tanto 
(diretor, sócio da empresa, procurador...), mediante apresentação do contrato social e, na 
hipótese de nomeação de procurador, também de procuração e cédula de identidade do 
representante. 
 

1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data de seu recebimento, sob pena de decair do direito à contratação. 
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1.3. Os prazos estabelecidos nos itens anteriores, para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, quando 
solicitado tempestivamente e formalmente pelo (s) licitante (s) vencedor (es), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente justificado e aceito pela Comissão de Licitações. 
 

1.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 
o registro de todos os itens constantes no anexo II (objeto, modelo de confecção de 
proposta), com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

1.5. Uma vez homologado o resultado da licitação, assinada a (s) Ata (s) de 
Registro de Preços e efetuada a publicação do respectivo extrato, caberá ao Setor de 
Licitações, oportunamente, contratar com o licitante vencedor/fornecedor através de nota de 
empenho ou mediante uma das formas hábeis disciplinadas no Artigo 62 da Lei 8.666/93, 
durante o período da vigência da ata e nas condições deste edital. 
 

1.6. A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as 
contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurada preferência ao beneficiário do registro, em igualdade de condições. 
 

1.7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante 
vencedor/fornecedor não poderá alegar indisponibilidade do objeto desta licitação (vide 4.3 
deste anexo), sob pena de lhe serem aplicadas as penalidades previstas neste Edital, (vide 
item 14.3.1). 
 

1.8. Caso o fornecedor detentor dos preços registrados não apresente situação 
regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços e do instrumento de fornecimento, 
ou se recuse a assiná-los, ou ultrapasse o prazo previsto de assinatura, serão convocados 
os licitantes remanescentes, observada a seguinte ordem: 
 

1.8.1. Os licitantes que assinaram a Ata de Registro de Preços nas mesmas 
condições do primeiro colocado, segundo a ordem de classificação; 
 

1.8.2. Na ausência, impossibilidade ou recusa dos licitantes do subitem anterior, os 
que vierem a assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocados; 
 

1.9. O licitante que deixar de satisfazer a assinatura da Ata de Registro de Preços, 
consoante item 1.8, será penalizado na forma do item 14. O licitante convocado a assinar a 
Ata de Registro de Preços na hipótese do subitem 1.8.2 deverá manter sua última proposta 
registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da 
proposta mais vantajosa, desde que condizente com o valor de mercado. 
 

1.10. A classificação será mantida durante todo o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, a partir da data de sua publicação, exceto se houver exclusão do 
Sistema de Registro de Preços a título de penalidade administrativa. 
 

1.11. Compete ao Órgão Gestor do Registro de Preços avaliar o mercado 
constantemente, promover as negociações necessárias ao ajustamento/revisão do preço e 
publicar, se necessário, trimestralmente eventuais variações nos preços registrados. 
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1.12. Os preços decorrentes de revisão não poderão ultrapassar os praticados no 
mercado, apurados trimestralmente pelo Órgão Gestor do Registro de Preços, e serão 
incorporados aos contratos já firmados. 
 

2 - DO PREÇO REGISTRADO 

 
2.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 
 
2.2. Não haverá reajuste de preços quando as aquisições/serviços não derivarem 

de contratos firmados que ultrapassem o período de um ano da apresentação da proposta. 
 
2.3. O preço a ser pago à detentora da ata será o vigente na data do registro de 

fornecimento, independentemente da data de entrega/execução do material/serviço; 
 
2.4. – O preço registrado poderá ser adequado pelo Setor de Licitações em função 

da dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo à 
seguinte metodologia: 

 
2.4.1. Independentemente de solicitação da detentora, o preço registrado poderá 

ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
convocar a detentora para estabelecer o novo valor; 

 
2.4.2. O preço registrado poderá ser majorado, mediante solicitação da detentora, 

desde que seu pedido, obrigatoriamente, tenha sido feito antes da solicitação de aquisição 
de material e/ou realização de serviço pelo órgão gerenciador, acompanhado de 
documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais como tabelas de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabado ou de matérias-primas, notas 
fiscais de compra (anteriores e atuais), reportagens, demonstração de aumento dos 
insumos, comprovação de aumento de impostos etc., (vide 2.8 e seguintes deste anexo); 
 

2.5. O Órgão Gerenciador poderá decidir sobre o realinhamento dos preços ou 
cancelamento do preço registrado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo motivo de força 
maior devidamente justificado no Processo. 
 

2.5.1. O requerimento de revisão de preço não incidirá sobre as Ordens de 
Fornecimento/Serviço já emitidas antes da data de seu protocolo junto ao Município. 
 

2.5.2. Durante o período de análise do pedido de revisão de preço, o licitante será 
obrigado a efetuar as entregas/serviços relativos às Ordens de Fornecimento/Serviço já 
emitidos (empenhos efetuados), cumprindo os prazos, condições e valores estipulados na 
Ata de Registro de Preços, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste edital, 
vide item 14. 
 

2.6. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar por: I – 
Negar o pedido por falta de comprovação do desequilíbrio; II – Aceitar o novo valor, caso 
justificável e economicamente viável, negociando-o, podendo, ou não, reclassificá-lo na 
ordem dos participantes; ou III – Convocar a empresa remanescente de valor inferior ao 
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realinhado, tornando-a vencedora; ou IV –Cancelar o registro do item, liberando os 
fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades; 
 

2.7. Na ocorrência do preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o Setor de Licitações notificará o fornecedor, com o primeiro 
menor preço registrado para o item, visando à negociação para a redução de preços e sua 
adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações; 
 

2.7.1. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a 
Administração formalmente desonerará o fornecedor em relação ao item ou lote e cancelará 
o seu Registro; 
 

2.7.2. Simultaneamente, procederá a convocação dos demais fornecedores 
registrados, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de 
negociação; 
 

2.8. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o 
fornecedor, não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá, mediante 
requerimento devidamente instruído, pedir realinhamento de preços ou o cancelamento de 
seu Registro. 
 

2.8.1 - A comprovação, para efeitos de Realinhamento de Preços ou do pedido de 
Cancelamento do Registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante a juntada de planilha de custos, lista 
de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabado ou de matérias-
primas, de transporte, encargos, falência e concordata, término de produção do fabricante 
etc., alusivas à data da apresentação da Proposta e do momento do pleito, sob pena de 
indeferimento do pedido. 
 

2.8.2. O Realinhamento será precedido de pesquisa prévia no mercado fornecedor, 
Banco de Dados, Índices ou Tabelas Oficiais e/ou outros meios disponíveis para 
levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para 
fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da 
decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
 

2.8.3. Frustrada a negociação da manutenção do preço originalmente oferecido, o 
Órgão Gerenciador poderá: 
 

2.8.3.1. Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação das 
penalidades previstas neste edital, se confirmado a verdade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento/serviço; 
 

2.8.3.2. Convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de 
negociação; 
 

2.9. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as 
licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão 
Gerenciador revogará o item/lote ou a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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2.10. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, de acordo com sua 
conveniência e vantagem, o novo preço deverá ser consignado através de “apostilamento”, 
ou melhor, aditamento a Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as empresas 
vinculadas. 
 

2.11. A Ata de Registro de Preço será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do 
Órgão Gerenciador nas hipóteses do item 14.5; 
 

2.12. Na ocorrência de cancelamento de Registro de Preço para o item, poderá o 
Órgão Gerenciador proceder à nova Licitação para a aquisição do material, sem que caiba 
direito de recurso. 
 

2.13. O Órgão Gerenciador se reserva no direito de aumentar ou diminuir, na Ata de 
Registro de Preços, as quantidades totais estimadas dos itens registrados, sem qualquer 
modificação nos preços unitários ou das demais cláusulas e condições, mediante emissão 
de termo aditivo, na forma da Lei. 
 

2.14. As regras acerca da repactuação, quando for o caso, serão estabelecidas no 
Termo de Contrato, para serviços contínuos, após um ano da vigência dos contratos. 
 

2.15. Os preços registrados serão verificados e publicados, quando necessário, 
trimestralmente na imprensa oficial do Município, para conhecimento público e orientação da 
Administração, verificando se os mesmos estão compatíveis com a dinâmica do mercado, 
devendo constar da publicação: as empresas melhores classificadas, o prazo de validade do 
registro e eventuais reajustes e prorrogações. 
 

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E CONTRATO 
 

3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a partir de 
sua publicação na imprensa oficial. Os contratos originados da ata poderão ter vigência de 
12 (doze) meses até o limite legal. 
 

4. DAS ESTIMATIVAS DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO 
 

4.1. Durante o prazo de validade da ata de registro de preços o Município não 
fica obrigado a firmar contratações, sendo que estas obedecerão à conveniência e às 
necessidades do Município, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada 
preferência ao beneficiário do registro, em igualdade de condições; 
 

4.2 - Estima-se que serão solicitados pelo Município no mínimo 01 (UM) 
VEÍCULO DE CADA ITEM dentro do interregno de vigência da ata de registro de preços ou 
contrato. Neste caso a Administração não está garantindo faturamento mínimo, mas sim 
uma estimativa mínima para a execução do serviço. 

 
5 - Os modelos e minutas anexos a este processo seguem como paradigma o 

edital, desta forma, eventuais divergências devem seguir o constante no edital. 
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ANEXO III 
 

(MODELO) 
 
 
AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO ....../201...... 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo 
licitatório, que, em cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal 
combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei n.º 8.666/93, não possuímos em nosso quadro 
funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a contar dos 14 (quatorze) anos. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2022. 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF:
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ANEXO IV 
 

(MODELO) 
 
 

AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO ....../201...... 

 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
 

(Razão Social da licitante) ......................................................................, por meio de 
seu responsável legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada 
INIDÔNEA/IMPEDIDA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do 
art. 87, IV, da Lei de Licitações e art. 7º da Lei 10.520/02. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2022. 
 
 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 
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ANEXO V 
 
 

(MODELO) 
 
AO (À) PREGOEIRO (A) 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO ....../201...... 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

(Razão Social da licitante) .................................................................... , por 
meio de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que cumpre 
plenamente com os requisitos de habilitação. 
 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 

.................................., em ........ de .................................. de 2022. 
 
 
 
 
 
 

(Assinatura)_________________________________ 

  RAZÃO SOCIAL: 

  CNPJ: 

  NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
  (PROCURADOR JUNTAR PROCURAÇÃO OU CREDENCIAMENTO) 

  CPF: 
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ANEXO VII 
 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº xx/2022 
(Processo nº 5729/2022) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 300.011/2022 

 
Aos ........ dias do mês de ..................... do ano dois mil e vinte e dois, nas dependências do 
Setor de Licitações, da Prefeitura Municipal de Vacaria/RS, situado na Rua Ramiro Barcelos, 
nº 915, Centro, de um lado o Município de Vacaria/RS, CNPJ 87.866.745/0001-16, neste 
ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado neste Município doravante designado GERENCIADOR DA 
ATA de Registro de Preços, e, de outro, a empresa ..................., CNPJ nº......................... 
com sede na ................. nº ..............., bairro ................, cidade....................., 
telefone ..............., representada por ....................., CPF nº, vencedora do pregão eletrônico 
de registro de preços, para locação de brinquedos infláveis, supra-referido, doravante 
denominada DETENTORA da ata de registro de preços, resolvem firmar o presente 
instrumento, objetivando registrar os preços dos objetos do referido edital, com base na Lei 
8.666/93, Lei 10.520/02 e Decreto Municipal n° 169/2011, mediante as condições a seguir 
estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. Constituem objeto deste compromisso o registro de preços, para fornecimento pela 
DETENTORA da ata, ao Município de Vacaria/RS, dos produtos/serviços que tiveram o 
menor preço ofertado descritos no anexo II do edital (objeto/modelo para confecção da 
proposta), que fazem parte integrante desta ata; 
 
1.2. Os itens que a referida DETENTORA da Ata obteve classificação, após a devida 
homologação e publicação pelo Sr. Prefeito Municipal foram: 
 
1.2.1 – Para o item 01, valor unitário de R$ ________, total de R$ _________; 
1.2.2 – Para o item 02, valor unitário de R$ ________, total de R$ _________; 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - PROCEDIMENTO 
 
2.1. Homologado o resultado da licitação, assinada esta Ata de Registro de Preços e 
efetuada a publicação do respectivo extrato, caberá ao Setor de Licitações, oportunamente, 
contratar com o licitante vencedor/fornecedor através de nota de empenho ou mediante uma 
das formas hábeis disciplinadas no Artigo 62 da Lei 8.666/93, durante o período da vigência 
da ata e nas condições do edital. 
 
2.2 A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que 
deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada 
preferência ao beneficiário do registro, em igualdade de condições. 
 
2.3 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor/fornecedor não 
poderá alegar indisponibilidade do objeto desta licitação, vide item 4 do anexo II.2, sob pena 
de lhe serem aplicadas as penalidades previstas na cláusula sétima. 
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2.4 A classificação será mantida durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 
Preços, a partir da data de sua publicação, exceto se houver exclusão do Sistema de 
Registro de Preços a título de penalidade administrativa. 
 
2.5 Compete ao Órgão Gerenciador administrar, acompanhar e fiscalizar a perfeita execução 
da presente Ata; 
 
2.6 A contratada deverá, obrigatoriamente, fornecer um número de Fax ou endereço de e-
mail para receber as comunicações oficiais, onde deverão constar na parte externa dos 
envelopes da documentação e das propostas, obrigando-se em manter, ao menos, um dos 
meios de comunicação operantes, sob sua inteira responsabilidade, mantendo-os 
atualizados, durante o período de vigência do contrato, telefone, fac-símile e endereço, 
comunicando ao Setor diretamente ligado ao objeto da licitação, qualquer alteração de 
dados. Caso ocorra dificuldade por parte da administração, em comunicar-se com a 
vencedora, as atas serão publicadas no site oficial do município, cujo endereço eletrônico é 
www.vacaria.rs.gov.br link licitações, ou no diário oficial do estado e jornal do comércio, o 
qual é o utilizado como jornal de grande circulação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
3.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços; 
 
3.2. Não haverá reajuste de preços quando as aquisições/serviços não derivarem de 
contratos firmados que ultrapassem o período de um ano da apresentação da proposta. 
 
3.3 O preço a ser pago à detentora da ata será o vigente na data do registro de 
fornecimento, independentemente da data de entrega do material; 
 
3.4 O preço registrado poderá ser adequado pelo Setor de Licitações em função da 
dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu respectivo valor, obedecendo à 
seguinte metodologia: 
 
3.5 Independentemente de solicitação da detentora, o preço registrado poderá ser revisto 
em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve 
o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador convocar a 
detentora para estabelecer o novo valor; 
 
3.6 O preço registrado poderá ser majorado mediante solicitação da detentora, desde que 
seu pedido, obrigatoriamente, tenha sido feito antes da solicitação de aquisição de material 
e/ou realização de serviço pelo órgão gerenciador, acompanhado de documentos que 
comprovem a variação de preços do mercado, tais como tabelas de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição do produto acabado ou de matérias-primas, etc. (vide item 2.8 do anexo 
II.2 e seguintes); 
 
3.7 O Órgão Gerenciador poderá decidir sobre o realinhamento dos preços ou cancelamento 
do preço registrado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo motivo de força maior 
devidamente justificado no Processo. 
 
3.8 O requerimento de revisão de preço não incidirá sobre as Ordens de 
Fornecimento/Serviço já emitidas antes da data de seu protocolo junto ao Município. 
 

http://www.vacaria.rs.gov.br/
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3.9. Durante o período de análise do pedido de revisão de preço, o licitante será obrigado a 
efetuar as entregas/serviços relativos às Ordens de Fornecimento/Serviço já emitidos, 
cumprindo os prazos, condições e valores estipulados na Ata de Registro de Preços, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima independente de multa. 
 
3.10. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar por: I – 
Negar o pedido por falta de comprovação do desequilíbrio; II – Aceitar o novo valor, caso 
justificável e economicamente viável, negociando-o, podendo, ou não, reclassificá-lo na 
ordem dos participantes; ou III – Convocar a empresa remanescente de valor inferior ao 
realinhado, tornando-a vencedora; ou IV –Cancelar o registro do item, liberando os 
fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades; 
 
3.11. Na ocorrência do preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Setor de Licitações notificará o fornecedor, com o primeiro 
menor preço registrado para o item/lote, visando à negociação para a redução de preços e 
sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 
especificações; 
 
3.12. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Administração 
formalmente desonerará o fornecedor em relação ao item ou lote e cancelará o seu 
Registro; 
 
3.13. Simultaneamente, procederá a convocação dos demais fornecedores registrados, 
respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação; 
 
3.14. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, e o fornecedor, 
não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido, poderá mediante requerimento 
devidamente instruído, pedir realinhamento de preços ou o cancelamento de seu Registro. 
 
3.15 A comprovação, para efeitos de Realinhamento de Preços ou do pedido de 
Cancelamento do Registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da 
elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante a juntada de planilha de custos, lista 
de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabado ou de matérias-
primas, de transporte, encargos, etc., alusivas à data da apresentação da Proposta e do 
momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
 
3.16 O Realinhamento será precedido de pesquisa prévia no mercado fornecedor, Banco de 
Dados, Índices ou Tabelas Oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de graduar a 
justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou 
rejeitar o pedido; 
 
3.17. Frustrada a negociação da manutenção do preço originalmente oferecido, o Órgão 
Gerenciador poderá: 
 
3.18 Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades 
previstas na cláusula sétima, se confirmado a verdade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento/serviço; 
 
3.19. Convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de negociação; 
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3.20 Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não 
aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração, o Órgão Gerenciador revogará a 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
 
3.21. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser 
consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as 
empresas vinculadas. 
 
3.22. As regras acerca da repactuação, quando for o caso, serão estabelecidas no Termo de 
Contrato, para serviços contínuos, após um ano da vigência dos contratos. 
 
3.23. Os novos preços registrados serão verificados e publicados, quando necessário, 
trimestralmente na imprensa oficial do Município, para conhecimento público e orientação da 
Administração, verificando se os mesmos estão compatíveis com a dinâmica do mercado, 
devendo constar da publicação: as empresas melhores classificadas, o prazo de validade do 
registro e eventuais reajustes e prorrogações. 
 
CLÁUSULA QUARTA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO 
 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços é de doze meses. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO, DO PRAZO DE ENTREGA, DOS LOCAIS DE 
ENTREGA, DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS 
ESTIMATIVAS DE FORNECIMENTO: 
 
DO RECEBIMENTO 
 
5.1. O recebimento do objeto licitado será feito provisoriamente e, após as formalidades 
legais, pela Secretaria responsável pelo pedido, que receberá definitivamente, obedecidas 
às condições especificadas neste edital e seus anexos. 
 
DO PRAZO E LOCAIS DE EXECUÇÃO 
 
5.2. A execução do serviço será no Município de Vacaria, após a formalização do 
pedido/contrato/empenho. Após a solicitação por escrito a empresa deverá disponibilizar o 
veículo em até 60 (sessenta) dias úteis, prorrogável desde que motivadamente e desde que 
aceito pela Administração. 
 
5.3. Durante o prazo de validade da ata de registro de preços o Município não fica obrigado 
a firmar contratações, sendo que estas obedecerão à conveniência e às necessidades do 
Município, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada preferência ao 
beneficiário do registro, em igualdade de condições; 
 
5.4. Estima-se que serão solicitados pelo Município no mínimo 01 (UM) VEÍCULO DE 
CADA ITEM dentro do interregno de vigência da ata de registro de preços ou contrato. 
Neste caso a Administração não está garantindo faturamento mínimo, mas sim uma 
estimativa mínima para a execução do serviço. 
 
5.5. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante Detentor da Ata não poderá 
alegar indisponibilidade do objeto desta licitação, devendo sempre manter, pelo menos, 
um veículo em disponibilidade, dentro do interregno da ata estimado no item 5.4, mantendo 
o prazo do item 5.2. Desta forma, dentro dos padrões estabelecidos, como a 
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apresentação da proposta implica na aceitação de todos os termos do edital, não 
serão aceitas desculpas como falta de de matéria prima, atraso na 
importação/transporte, férias coletivas, pandemia, sob pena de aplicação das 
penalidades constantes no item 7; 
 
5.6. O objeto deverá ser executado parceladamente, durante o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, de doze meses, em eventos patrocinados pela Administração Municipal, 
dentro do perímetro urbano do Município, podendo ser realizado em finais de semanas e 
feriados, conforme prévio agendamento. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
6.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o 10º (décimo) dia do mês 
subsequente a locação, após cada execução/locação, referente aos veículos que estiverem 
locados conforme contrato/autorização de fornecimento por intermédio da Guarda Municipal 
do Município e mediante a apresentação da nota fiscal (Vide item 11.2) e aceite (vide item 
9.8), com preço fixo, sem reajuste. 
 
6.2. Ao emitir a nota fiscal, a empresa deverá fazer constar nos dados, sob pena de 
retificação: 1 - Município de Vacaria; 2 – Número do edital (Pregão Eletrônico nº 
300.011/22); 3 - Número do (s) item (s) constantes na ordem sequencial do objeto no anexo 
II; 4 - A especificação do (s) item (s); 5 - Número do (s) empenho (s) correspondente (s), sob 
pena de ter de refazê-la. Atentem para a confecção da Nota fiscal eletrônica, conforme 
protocolo ICMS 42/09 e alterações. Dúvidas nfe@sefaz.rs.gov.br. A mesma deverá fazer 
menção, na Nota Fiscal, de Instituição Bancária, Agência e Conta para os créditos oriundos 
do fornecimento do material.Qualquer dúvida, entrar em contato com o Setor de 
Pagamentos pelo fone nº (054) 3231 6415 ou, transmiti - lós via e–mail para o endereço 
eletrônico – pagamentos@vacaria.rs.gov.br. 
 
6.3. O valor do presente contrato, não pago na data de vencimento, será corrigido desde 
então até a data do efetivo pagamento, pela variação do IPCA, ocorrida no período. 
 
6.4. Para fins de adjudicação, homologação e empenho, o preço do lote poderá sofrer, 
automaticamente, uma pequena variação para menos, resultante da necessidade de ser 
obtido valor unitário com duas casas decimais, sendo que serão desconsideradas todas as 
casas posteriores à segunda. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 
 
7.1 – ADVERTÊNCIA 
 
A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 
 
7.1.1 - Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde 
que não acarrete prejuízos para a entidade, independentemente da aplicação de multa 
moratória. 
 
7.1.2 - Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento 
dos serviços da entidade, independentemente da aplicação de multa moratória. 
 
7.2 – MULTA 
 

mailto:nfe@sefaz.rs.gov.br
mailto:pagamentos@vacaria.rs.gov.br
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A entidade poderá aplicar à licitante ou contratada, multa moratória e multa por inexecução 
contratual: 
 
7.2.1 - MULTA MORATÓRIA 
 
A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado, entrega/execução em 
desacordo com o solicitado no objeto ou de prazos estipulados no Edital para os 
compromissos assumidos: 
 
I - A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia corrido de 
atraso, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. 
Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à licitante 
vencedora a pena prevista no item 7.3. 
 
II – A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) pela execução em 
desacordo com as exigências do edital, sobre o valor total da NOTA DE EMPENHO, por 
infração, com prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após 
(duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o 
contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no item 7.3. 
 
III – A multa moratória será de 10% (dez por cento), pela não regularização da 
documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto neste edital, por parte da 
licitante detentora da melhor proposta, e poderá, também, ser imputada à licitante vencedora 
a pena prevista no item 7.3. 
 
7.2.2 - MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
I - A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por 
cento) sobre a respectiva fatura/contratação, acrescida de correção monetária e juros de 12 
(doze por cento) ao ano. 
II – Em caso de inexecução parcial do contrato/fatura a multa será aplicada sobre o valor do 
respectivo inadimplemento. 
III – Além da multa, poderá ser aplicada a cobrança por prejuízos efetivamente sofridos, 
desde que restarem comprovados através de processo administrativo especial a relação de 
causalidade. 
IV – O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por culpa da 
contratada implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, até o 
máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o 
contrato e/ou imputada à licitante vencedora a pena prevista no item 7.3. 
 
7.3 – IMPEDIMENTO DE LICITAR 
 
7.3.1 - Nos termos do Art. 7º da Lei nº. 10.520/02, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro 
Cadastral de Fornecedores do Município de Vacaria, nos casos de: 
 

a) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame; 

b) retardamento na execução do objeto; 
c) não-manutenção da proposta ou lance verbal; 
d) fraude ou falha na execução do contrato. 
e) comportamento inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
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7.4 – O Detentor da Ata terá seu Registro de Preços cancelado quando: 
 

1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento de contrato no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável (vide 
item 7.2.2); 

3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; e 

4. Tiver presentes razões de interesse público, devidamente motivado; 
 
7.5 - As penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas, 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízos de outras sanções cabíveis, sendo facultado a 
licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na 
ocorrência de quaisquer das situações previstas na cláusula sétima. O cancelamento de 
registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente da Administração. O Detentor da Ata 
poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a execução contratual, decorrentes de caso fortuito 
ou de força maior devidamente comprovados. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
8.1. Fica eleito o foro da comarca de Vacaria/RS para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 
 
8.2 E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada por ambas, na 
presença de 02 (duas) testemunhas. 
 
 
 
 
_______________________    _______________________ 
MUNICÍPIO DE VACARIA    EMPRESA: 
CNPJ 87.866.745/0001-16    CNPJ: 
AMADEU BOEIRA DE ALMEIDA 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
___________________     ___________________ 
TESTEMUNHA 1      TESTEMUNHA 2 
CPF:       CPF: 
 
 
Obs. Como trata-se de uma minuta, eventuais divergências entre a mesma e o edital, 
esta reger-se-á pelo que consta no edital. 


